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TERMO DE RATIFICAÇÃO

O Prefeito  Municipal  de Cristópolis,  no  uso  de suas atribuições  legais,  RATIFICA o Processo
Administrativo nº 059/2026, Dispensa de Licitação nº. 030/2026, para que surtam os seus jurídicos
e legais efeitos,  para autorizar a contratação da empresa abaixo identificada e nos seguintes
termos:

CONTRATADO: HARLEY MOVEIS E ELETRO LTDA  -  CNPJ: 49.444.947/0001-80 – PRAÇA
MENINO DEUS, 24 – CENTRO – CRISTÓPOLIS/BAHIA.

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O  FORNECIMENTO DE
UTENSÍLIOS DE COZINHA E MATERIAIS UTILITÁRIOS DOMÉSTICOS, VISANDO ATENDER
ÀS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTE MUNICIPIO.  

FUNDAMENTO LEGAL: Art. nº 75, Inciso II da Lei 14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 64.201,00 (sessenta e quatro mil e duzentos e um reais)
PRAZO: 30/04/2026 A 31/12/2026. 
Cristópolis-Ba, 30 de Abril de 2026. 

ERIVALDO CONEGUNDES DA CÂMARA 
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº.: 057/2026 CONTRATAÇÃO POR: FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133/2021,
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 059/2026 – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 030/2026, Art. nº 75,
Inciso II da Lei 14.133/2021 

CONTRATADO: HARLEY MOVEIS E ELETRO LTDA  -  CNPJ: 49.444.947/0001-80 – PRAÇA
MENINO DEUS, 24 – CENTRO – CRISTÓPOLIS/BAHIA.

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O  FORNECIMENTO DE
UTENSÍLIOS DE COZINHA E MATERIAIS UTILITÁRIOS DOMÉSTICOS, VISANDO ATENDER
ÀS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTE MUNICIPIO.  

VALOR GLOBAL: R$ 64.201,00 (sessenta e quatro mil e duzentos e um reais)

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

UNIDADE: 02.05.000 - SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO  
PROJETO/ATIVIDADE: 2.006 – Desenvolvimento das Ações de Administração 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo

UNIDADE: 02.07.002- FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME
PROJETO/ATIVIDADE: 2.011 – Gestão e manutenção das ações do ensino fundamental 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo

UNIDADE: 02.08.001- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS
PROJETO/ATIVIDADE: 2.036 – Manutenção das ações do fundo municipal de saúde
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – Outros serviços Terceiros - Pessoa jurídica.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo

UNIDADE: 02.09.001- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS
PROJETO/ATIVIDADE: 2.050 – Desenvolvimento do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS
ELEMENTO DE DESPESA: - 3.3.90.39.00 - Outros serviços Terceiros - Pessoa jurídica.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo

Cristópolis-Ba, 30 de Abril de 2026.

ERIVALDO CONEGUNDES DA CÂMARA
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TERMO DE RATIFICAÇÃO

O Prefeito  Municipal  de Cristópolis,  no  uso  de suas atribuições  legais,  RATIFICA o Processo
Administrativo nº 060/2026, Dispensa de Licitação nº. 031/2026, para que surtam os seus jurídicos
e legais efeitos,  para autorizar a contratação da empresa abaixo identificada e nos seguintes
termos:

CONTRATADO: 64.443.473  FERNANDA  CARDOSO  CANCELLI  VIEIRA  -  CNPJ:
64.443.473/0001-46 – RUA JOÃO PONTONI, 98, APT 52 – CRISTO REI – CURITIBA/PARANÁ.

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  AQUISIÇÃO  DE
MOBILIÁRIO  E  EQUIPAMENTOS  PARA  CRECHE  PROINFÂNCIA  PADRÃO  FNDE  DO
MUNICÍPIO  DE  CRISTOPOLIS,  COM  OBJETIVO  DE  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  

FUNDAMENTO LEGAL: Art. nº 75, Inciso II da Lei 14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 34.998,61 (Trinta e quatro mil, novecentos e noventa e oito reais e sessenta
e um centavos)
PRAZO: 30/04/2026 A 31/12/2026. 
Cristópolis-Ba, 30 de Abril de 2026. 

ERIVALDO CONEGUNDES DA CÂMARA 
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº.: 058/2026 CONTRATAÇÃO POR: FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133/2021,
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 060/2026 – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 031/2026, Art. nº 75,
Inciso II da Lei 14.133/2021 

CONTRATADO: 64.443.473  FERNANDA  CARDOSO  CANCELLI  VIEIRA  -  CNPJ:
64.443.473/0001-46 – RUA JOÃO PONTONI, 98, APT 52 – CRISTO REI – CURITIBA/PARANÁ.

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  AQUISIÇÃO  DE
MOBILIÁRIO  E  EQUIPAMENTOS  PARA  CRECHE  PROINFÂNCIA  PADRÃO  FNDE  DO
MUNICÍPIO  DE  CRISTOPOLIS,  COM  OBJETIVO  DE  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  

VALOR GLOBAL: R$ 34.998,61 (Trinta e quatro mil, novecentos e noventa e oito reais e sessenta
e um centavos)

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

UNIDADE: 02.07.002- FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME
PROJETO/ATIVIDADE: 1.003 – Construção Ref. E Ampliação de Creches e Pré-Escolas 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente

UNIDADE: 02.07.001- FUNDO DE DESENV. DA EDUCAÇÃO BASICA - FUNDEB
PROJETO/ATIVIDADE: 2.107 – Desenvolvimento das Ações da Educação Infantil Creche – Fundeb
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente

Cristópolis-Ba, 30 de Abril de 2026.

ERIVALDO CONEGUNDES DA CÂMARA
Prefeito Municipal
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TERMO DE RATIFICAÇÃO

O Prefeito  Municipal  de Cristópolis,  no  uso  de suas atribuições  legais,  RATIFICA o Processo
Administrativo nº 061/2026, Dispensa de Licitação nº. 032/2026, para que surtam os seus jurídicos
e legais efeitos,  para autorizar a contratação da empresa abaixo identificada e nos seguintes
termos:

CONTRATADO: EDINALVA MARIA DE OLIVEIRA ME  - CNPJ: 08.031.923/0001-12 – PRAÇA
JOSE MARQUES DAS NEVES, 137, CENTRO – BOTUPORÃ/BA.

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  O  FORNECIMENTO  E
INSTALAÇÃO  DE  CENTRO  RECREATIVO  INFANTIL  COM  4  (QUATRO)  ATIVIDADES,
DESTINADO  À  CRECHE  MUNICIPAL  PROFESSOR  JERÔNIMO  ANTÔNIO  DA  ROCHA,
VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  

FUNDAMENTO LEGAL: Art. nº 75, Inciso II da Lei 14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 55.900,00 (Cinquenta e cinco mil e novecentos reais)
PRAZO: 30/04/2026 A 31/12/2026. 
Cristópolis-Ba, 30 de Abril de 2026. 

ERIVALDO CONEGUNDES DA CÂMARA 
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº.: 059/2026 CONTRATAÇÃO POR: FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133/2021,
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 061/2026 – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 032/2026, Art. nº 75,
Inciso II da Lei 14.133/2021 

CONTRATADO: EDINALVA MARIA DE OLIVEIRA ME  - CNPJ: 08.031.923/0001-12 – PRAÇA
JOSE MARQUES DAS NEVES, 137, CENTRO – BOTUPORÃ/BA.

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  O  FORNECIMENTO  E
INSTALAÇÃO  DE  CENTRO  RECREATIVO  INFANTIL  COM  4  (QUATRO)  ATIVIDADES,
DESTINADO  À  CRECHE  MUNICIPAL  PROFESSOR  JERÔNIMO  ANTÔNIO  DA  ROCHA,
VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  

VALOR GLOBAL: R$ 55.900,00 (Cinquenta e cinco mil e novecentos reais)

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

UNIDADE: 02.07.001- FUNDO DE DESENV. DA EDUCAÇÃO BASICA - FUNDEB
PROJETO/ATIVIDADE: 2.107 – Desenvolvimento das Ações da Educação Infantil Creche – Fundeb
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente

Cristópolis-Ba, 30 de Abril de 2026.

ERIVALDO CONEGUNDES DA CÂMARA
Prefeito Municipal
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTÓPOLIS

CNPJ 13.655.089/0001-76

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 067/2026

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CRENDECIAMENTO DE IMÓVEL COM POÇO

AVISO DE PROCURA DE IMÓVEL (ESPAÇO TERRA NUA) - LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM POÇO

ARTESIANO N. º 005/2026

O  Município  de  Cristópolis,  Estado  da  Bahia,  por  intermédio  da  Comissão  de
Contratação comunica a todos os interessados que necessita locar, pelo prazo de 12
(doze) meses prorrogável a critério da Administração, um imóvel, localizado na zona
rural  com  (espaço  terra  nua)  contendo  poço  artesiano, na  cidade  de Cristópolis
visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal, nos termos do EDITAL DE
CHAMAMENTO  PÚBLICO  PARA  CREDENCIAMENTO  DE  IMÓVEL  COM  POÇO
ARTESIANO  -  AVISO  DE  PROCURA  DE  IMÓVEL  (ESPAÇO  TERRA  NUA)  -
LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM POÇO ARTESIANO N.º  005/2026,  que  encontra-se
disponível  para  acesso  ao  público  no  Diário  Oficial  do  Município,  no  site:
www.cristópolis.ba.gov.br.  Os  interessados  que  possuem  imóveis  com  as
caraterísticas  solicitadas  pela  Administração,  deverão  encaminhar  as  propostas  e
demais documentos através do e-mail licitacao@cristopolis.ba.gov.br ou entregar no
setor de Licitações, situado à Av. Major Claro, N.º 160.  Eventuais dúvidas poderão ser
dirimidas nos mesmos endereços de entrega de propostas. 

Cristópolis/BA. 10 de fevereiro de 2025. 

____________________________________________________________________________________

Av. Major Claro, n.º 160 – Centro – CEP: 47.950-000 - Fone (77) 3618-1127
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTÓPOLIS

CNPJ 13.655.089/0001-76

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 067/2026
LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM POÇO ARTESIANO N.º 005/2026

EDITAL DE CHAMAMENTO - AVISO DE PROCURA DE IMÓVEL Nº 005

O MUNICÍPIO DE CRISTÓPOLIS, Estado da Bahia, com sede à Avenida Major Claro,
nº 160, Bairro: Centro, Cidade:  Cristópolis - Bahia, devidamente inscrito no Cadastro
Nacional  de  Pessoas Jurídicas  (CNPJ)  sob o nº  13.655.089/0001-76,  representado
pelo  Prefeito Municipal Sr. Erivaldo Conegundes da Câmara, inscrito no Cadastro
de  Pessoa  Física  (CPF)  sob  o  n°  757.157.915-53,  através  da  Comissão  de
Contratação, designada pela Portaria nº  027/2025, de 06 de Janeiro de 2025, torna
público  o  presente  Chamamento  Público  Para  Credenciamento,  disponível  na
íntegra a todos no site:  www.cristopolis.ba.gov.br,  que visa atender o interesse da
administração pública relativo a locação de imóvel (espaço terra nua) na zona rural da
cidade  de  Cristópolis,  desde  que  atenda  as  características  e  condições  mínimas
presentes no teor deste documento. 

a presente seleção tem como fundamento o artigo 74, inciso v, da Lei Federal n°
14.133/2021, visando a identificação de imóveis disponíveis na zona rural com
(espaço terra nua) contendo poço artesiano para atender às necessidades das
localidades do município de Cristópolis, BA, conforme especificações constantes
no Anexo I.

Fazem parte integrante do presente edital: 

ANEXO I – Especificações e requisitos Mínimos do Imóvel 
ANEXO II - Modelo de Carta Proposta

O  Edital  encontra-se  disponível  no  endereço  eletrônico  www.cristopolis.ba.gov.br
para  download,  podendo  ser  solicitado  através  do  e-mail
licitacao@cristopolis.ba.gov.br,  ou pessoalmente na sede deste Município,  no Setor
de Licitação, na Av. Major Claro, N.º 160, Cristópolis - Bahia. Das 08:00h às 17:00h. (Item 6.1
do Edital).

____________________________________________________________________________________
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTÓPOLIS

CNPJ 13.655.089/0001-76

1. OBJETO:

1.1. Prospecção  de  imóveis  disponíveis  na  zona  rural  com  (espaço  terra  nua)
contendo poço artesiano para atender às necessidades das localidades do município
de Cristópolis - BA, conforme condições e exigências constantes neste instrumento. 

2. OBJETIVO:

2.1. O objetivo deste documento é fornecer subsídios para definição das regras do
Aviso de Procura nº 005/2026 para escolha de imóvel adequado para as necessidades
do município. 

2.2. As  especificações  contidas  neste  Edital  deverão  contemplar  as  exigências
mínimas  necessárias,  não  limitando  a  gama  de  possibilidades  superiores  a  serem
ofertadas pelos interessados em atender ao Aviso de Procura de Imóvel.

3. DA DESTINAÇÃO DO IMÓVEL

3.1. O  imóvel,  localizado  na  zona  rural  com  (espaço  terra  nua)  contendo  poço
artesiano,  destina-se  a  atender  as  necessidades  do  município,  tudo  conforme
condições e especificações discriminadas a seguir e nos anexos deste Edital.

3.2. O Prazo de locação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos
descritos em lei específica, à critério da administração pública.

4. DOS REQUISITOS MÍNIMOS NECESSÁRIOS AO IMÓVEL:

4.1. O  imóvel  deverá  atender  ou  ser  adequado  às  especificações  constantes  nos
Anexos deste Edital de Aviso.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

5.1. Poderão participar deste certame pessoas físicas ou jurídicas que atendam às
condições exigidas neste Edital e seus Anexos. 

5.2. Não poderão participar deste certame:

a) proibidos  de  participar  de  licitações  e  celebrar  contratos  administrativos,  na
forma da legislação vigente;

b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

____________________________________________________________________________________
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTÓPOLIS

CNPJ 13.655.089/0001-76

c) estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133
de 2021; 

e) que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de
dissolução ou liquidação; 

f) pessoa física ou pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder
de direção, familiar de:
f.1.)  detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade hierarquicamente
superior no âmbito do órgão contratante.

6. DO VALOR DA LOCAÇÃO:

6.1. O valor da proposta de locação do imóvel deverá estar de acordo com o preço
praticado  no  mercado  imobiliário  da  respectiva  região.  Assim,  após  a  análise  da
proposta encaminhada pelo interessado de imóvel que preencha as características do
presente edital, em havendo interesse do Município pelo imóvel, este será submetido à
avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações,
quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos
investimentos a ser realizada por órgão técnico competente a ser designado por este
Município,  em consonância  com o disposto  no  artigo  74,  Inciso  V, §  5º  da  Lei  n°
14.133/2021.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

7.1. Os  interessados  em  participar  da  seleção  devem  encaminhar  a  proposta  e
documentos de habilitação em envelope devidamente fechado e lacrado, contendo os
seguintes  dados  ou  documentos  relativos  ao  imóvel,  que  deverão  acompanhar  a
proposta de preço respectiva:

a)  Proposta conforme Anexo II - Modelo de Proposta Comercial;
b) Documentos previstos neste Edital, no item que trata da HABILITAÇÃO.

7.2.  Os conjuntos de documentos relativos à proposta de preços e habilitação serão
recebidos no Setor de Licitações, de 8h às 17h, localizado no endereço constante no
preâmbulo  do  presente  edital,  pessoalmente  ou  enviada  tempestivamente  por  via
postal, em envelope lacrado e identificado da seguinte forma:

____________________________________________________________________________________
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTÓPOLIS

CNPJ 13.655.089/0001-76

Ao setor de Licitações do Município de Cristópolis/Bahia.
Edital de Chamamento Para Credenciamento - Aviso de Procura de

Imóvel (Espaço Terra Nua) Nº 005/2026 Proposta de Locação de
Imóvel

7.3. Não  será  considerada  proposta  protocolizada  após  a  data  e  horário  limites
constantes do item acima.
7.4. Até a data e horário  limites para apresentação das propostas,  o interessado
poderá retirar ou alterar a proposta protocolizada. 
7.5. A proposta deverá ser apresentada sem emendas, rasuras, correção (corretivo
líquido e outros) ou entrelinhas. 
7.6. A proposta deverá estar assinada pelo proprietário ou seu representante, desde
que possua poderes para tal. 
7.7. Independentemente  de  declaração  expressa,  a  simples  apresentação  da
proposta de preços acarretará, necessariamente, a aceitação das condições previstas
neste Edital. 
7.8. Os valores a serem apresentados pelo proponente na proposta cinge-se tão
somente ao valor mensal a título da locação do imóvel (valor do aluguel mensal) e
deverão considerar todas as especificações previstas no presente edital e nos anexos,
não  sendo  admitidos  custos  adicionais  a  título  das  adequações  e  modificações
necessárias. 
7.9. Caso exista a obrigatoriedade de pagamento de taxa condominial, esta deverá
ser explicitada de forma clara na proposta, devendo conter as informações descritivas
das despesas condominiais e o valor médio da taxa condominial cobrada nos últimos 6
(seis) meses que antecederem a apresentação da proposta. 
7.10. Serão desconsideradas as propostas apresentadas que: 
a) Não contenham as exigências mínimas de apresentação, na forma exigida no Edital;
b)  Não  atendam  às  exigências  técnicas  contidas  no  Projeto  Básico  e  contenham
interpretações dúbias ou rasuradas; 
c)  Contenham valores  exorbitantes  ou  inexequíveis,  em desacordo  com os  preços
praticados no mercado ou que apresentem descontos excessivos; 
d)  Apresentem/Ofertem  imóvel  que  não  atenda  aos  interesses  públicos  a  que  se
destina a pretendida locação;

7.11. A proposta deverá conter:

a) Identificação  do  Proponente,  com  nome,  telefone,  e-mail  para contato,  dados
bancários;
b) Descrição detalhada do imóvel, localização (com ponto de referência);
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c) Estar acompanhada de cópias autenticadas do Título ou documento que comprove
Propriedade ou posse mansa e pacífica do Imóvel, Carteira de Identidade e CPF, se
pessoa física, ou Contrato Social e CNPJ/MF, se pessoa jurídica;
d) Certidão  negativa  de  ônus  real  que  possa  pesar  sob  o  imóvel  e  certidão  de
quitação do IPTU/taxas imobiliárias;
e) Anexar cópia do contrato de prestação de serviços com empresa imobiliária, se for
o caso, ou cópia de procuração quando houver procurador;
f) Valor;
g) Fotografias do imóvel;
h) Declaração  do  proponente  afirmando que entregará  o  imóvel  livre  de  quaisquer
ônus no ato da locação e adequado às necessidades deste Município.

8. DA ABERTURA DA PROPOSTA:

8.1.  Os  envelopes  contendo  as  propostas  serão  abertos  pelos  membros  da
Comissão de Contratação, no setor de Licitações, em ato público, a ocorrer a partir do
dia 04/05/2026 às 10h, oportunidade em que será realizada tão somente a conferência
dos documentos recebidos.
8.2.  Será facultado aos proponentes a presença na sessão pública prevista no item
acima.
8.3. Do  ato  público  será  lavrada  ata  circunstanciada  dos  atos  e  fatos  dignos  de
registro,  assinada  pelos  membros  da  Comissão  e  pelos  representantes  dos
interessados presentes.
8.4. A Comissão de Contratação encaminhará à Comissão de Avaliação de Imóveis a
documentação recebida, para que haja a análise com emissão de Laudo Técnico de
Avaliação  de  Imóvel,  visando  definir  se  o  imóvel  atende  as  necessidades  da
administração pública e se o valor proposto é o praticado no mercado. 

9. DA AVALIAÇÃO DOS IMÓVEIS:

9.1. As  propostas  que  forem apresentadas  nos  termos  do  presente  Edital  serão
analisadas  pela  Comissão  de  Contratação  e  Comissão  de  Avaliação  de  Imóvel,
instituída pela Secretaria de Administração e Planejamento.
9.2.  As propostas serão analisadas em 4 (quatro) etapas: 
a)  Etapa  1: compreende  o  atendimento  dos  requisitos  obrigatórios  quando  da
protocolização/entrega  da  proposta  e  dos  documentos  de  habilitação  exigidos
constantes neste Edital, de caráter eliminatório; 
b) Etapa 2: compreende o atendimento dos requisitos obrigatórios quando da entrega
definitiva do imóvel, no prazo definido do anexo deste edital; 
c) Etapa 3: compreende a avaliação das características do imóvel em conferência com
as especificações mínimas e máximas exigidas pela administração municipal; 
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d)  Etapa 4: visita  presencial  da  Comissão  de  Locação  de Imóvel  para  verificação
acerca da veracidade das informações apresentadas pelo proponente;  

9.3.  A comissão irá  avaliar  os imóveis provenientes das propostas aprovadas,  a
partir do recebimento de toda documentação, após a qual irá elaborar Parecer Técnico
completo de cada imóvel para subsidiar a decisão do setor solicitante, destacando os
itens constantes neste edital. 

9.4. Após a elaboração dos Pareceres Técnicos acerca dos imóveis, a Comissão de
Avaliação de Imóveis deverá encaminhá-los à Comissão de Contratação, para que esta
proceda com a publicação do resultado.

10. DA VALIDADE DA PROPOSTA

10.1 A validade da proposta de preços deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias,
contados da data de entrega no Departamento de Licitações. A ausência do prazo na
proposta pressupõe o prazo mínimo de 60 (sessenta dias).

11. DO LOCAL DE ENTREGA E ABERTURA DAS PROPOSTAS

11.1. As  propostas  deverão  ser  entregues  no  Setor  de  Licitações  da  Prefeitura
Municipal de Cristópolis - Bahia, na Avenida Major Claro, Nº 160, Centro - Cristópolis -
Bahia.  A partir  do  dia  04/05/2026 às  10h,  da  data  fixada  no  preâmbulo  desse
chamamento. Em seguida, as propostas serão apreciadas pela comissão competente,
selecionando aquela(s) que melhor atenda(m) ao interesse deste Município e, por fim,
seguirão para homologação pelo Prefeito Municipal.

11.2. A  documentação  também  poderá  ser  encaminhada  através  do  e-mail
licita@cristopolis.ba.gov.br.

12. DA HABILITAÇÃO

12.1. Serão  declaradas  habilitadas  as  propriedades  cujos  documentos  atendam  o
presente edital, e obtiverem parecer positivo exarado pela comissão, constituída para
este fim e homologado pelo Prefeito Municipal.

12.2.A habilitação não gera obrigação de locação do imóvel.

12.3. Todas as despesas decorrentes da confecção dos documentos, laudos e demais
emolumentos  NÃO serão reembolsas pelo Município de  Cristópolis/BA, correndo por
conta e risco do ofertante.
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12.4.A apresentação  de  proposta  e  os  atos  dela  decorrentes  não  geram direito  à
indenização.

12.5.Serão  solicitados  os  seguintes  documentos  para  locação  do  imóvel,  além  de
outros que se fizerem necessários à habilitação da proponente:

12.5.1. Documentos do proprietário do imóvel: 

PESSOA FÍSICA PESSOA JURÍDICA

Documento oficial de identificação e Cadastro de
Pessoa Física;

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ);

Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda
Municipal  relativo  ao  domicílio  ou  sede  da
empresa 

Ato constitutivo,  Estatuto ou Contrato Social  (ou
similar)  em  vigor,  devidamente  registrado,
acompanhado  de  documentos  de  eleições  de
seus administradores

 Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda
Estadual;

Prova  de  inscrição  no  cadastro  de contribuintes
(municipal  ou estadual),  relativo  ao domicílio  ou
sede  do  licitante,  pertinente  ao  seu  ramo  de
atividade e compatível com o objeto contratual;

Certidão negativa de débitos relativos aos tributos
federais e à dívida ativa da união;

 Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda
Municipal  relativo  ao  domicílio  ou  sede  da
empresa 

Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos
perante  a  justiça  do  trabalho,  mediante  a
apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda
Estadual;

Certidão de Casamento (quando houver),  RG e
CPF  do(s)  proprietário(s)  –  procuração  do
conjugue se houver necessidade; 

Certidão negativa de débitos relativos aos tributos
federais e à dívida ativa da união;

Prova  de  regularidade  relativa  do  Fundo  de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante
a apresentação do Certificado de Regularidade do
FGTS/CRF;
Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos
perante  a  justiça  do  trabalho,  mediante  a
apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

12.5.2. Documentos do imóvel: 
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DOCUMENTOS DO IMÓVEL
Certidão de inteiro teor;

Cadastro do IPTU;

Escritura, contrato de compra e venda, ou similar;

Fotos do Imóvel;

Registro com a Coelba;

Registro com a Embasa;

Certidão Negativa Imobiliária de Débitos;

13. DAS VISITAS E INFORMAÇÕES

13.1.O município  de  Cristópolis /BA,  por  seus servidores  designados,  reserva-se  o
direito de visitar os imóveis ofertados, ou solicitar informações complementares e, para
tanto, os interessados deverão fazer constar da proposta telefone(s) e nome(s) da(s)
pessoa(s) para contato e em condições de fornecer os elementos solicitados.

14. DA ESCOLHA DO IMÓVEL

14.1.O presente chamamento não implica a obrigatoriedade de locação ou de aceite de
quaisquer das propostas apresentadas, tampouco daquela de menor valor estimativo,
reservando-se o município de Cristópolis /BA, o direito de optar pelo imóvel que melhor
atenda  ao  interesse  público,  em  observância  ao  ditame  do  art.  74,  V, da  Lei  n.º
14.133/2021,  bem como por  optar  a  não locar  nenhum dos imóveis  ofertados,  em
função de oportunidade e conveniência da Administração.

15. DA  CONTRATAÇÃO  EM  CASO  DE  APROVEITAMENTO  DO  AVISO  DE
PROCURA

15.1. Após  o  resultado  da  prospecção  do  mercado  imobiliário  pretendido  com  o
presente Aviso de Procura será iniciado o processo de locação de imóvel, que poderá
ser consequência um processo licitatório ou uma contratação direta.
15.2. Se  somente  um  imóvel  atender  às  necessidades  da  Administração,  será
constatada a inviabilidade de competição e a singularidade do imóvel o que permitirá a
contração  direta  por  inexigibilidade  com fundamento  no  art.  74,  v,  da  Lei  Federal
14.133/2021. 
15.3. A celebração do contrato deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias contados na data
de recebimento da publicação do resultado da seleção. 
15.4. O imóvel deverá ser disponibilizado em até 5 (cinco) dias após a contratação.
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16. DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL: 

16.1. O recebimento do imóvel  pelo município se dará,  após vistoria realizada por
servidores  designados,  emissão  de  relatório  circunstanciado,  acompanhado  de
fotografias, de recebimento definitivo do imóvel, certificando o atendimento ou não das
especificações/exigências contidas no edital, as condições físicas de entrega do imóvel
e outras informações que julgarem necessárias.

17. DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO:

17.1. O município, respeitadas as disposições legais e regulamentares em contrário,
goza do direito de retenção de benfeitorias que tiver por úteis (art. 578 do Código Civil)
aos seus serviços, após prévio e expresso consentimento da proponente adjudicatária. 
17.2. As  benfeitorias  necessárias  (art.  578  do  Código  Civil)  introduzidas  pelo
município, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção, de acordo com o art. 35 da Lei nº 8.245/1991. 
17.3. Finda  a  locação,  será  o  imóvel  devolvido  à  proponente  adjudicatária,  nas
condições  em que  foi  recebido  pelo  município,  salvo  os  desgastes  naturais  do  uso
normal.

18. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO

18.1. O resultado desta seleção de imóvel será publicado no sítio do Município de
Cristópolis,  através  do  site  www.cristopolis.ba.gov.br e,  oportunamente,  poderá  ser
convocado  o  seu  proprietário/procurador  para  prática  dos  demais  atos  inerentes  à
formalização do contrato administrativo, na forma da lei, caso a administração encontre
o  imóvel  pretendido,  caso  contrário  divulgará  nota  informando  que  as  propostas
ofertadas não atendem as exigências desta Administração.

19. DA CONSERVAÇÃO E DEVOLUÇÃO DO IMÓVEL

19.1. O  locatário  obriga-se  a  conservar  o  imóvel  e  a  devolvê-lo,  nas  mesmas
condições recebidas. Ressalvados os desgastes naturais decorrentes do uso regular,
de conformidade com o Termo/Laudo de Vistoria com Descrição das Condições Gerais
do Imóvel que passará a fazer parte integrante do contrato de locação.
19.2. Quando  demonstrado  interesse  da  desocupação  do  imóvel,  será  feita  uma
avaliação,  na  hipótese de esta  ser  comprovadamente  mais  adequada ao interesse
público,  a  ser  providenciado,  de  imediato,  a  rescisão  do  contrato  de  locação  e  a
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entrega do imóvel, interrompendo, desta forma, o pagamento do valor locatício.

20. INFORMAÇÕES GERAIS

20.1. Mais informações poderão ser obtidas no horário das 08:00 hrs às 17:00 horas
(de  segunda  a  sexta-feira), por meio do Presidente da Comissão  Especial  de
Licitação. Este chamamento também poderá ser consultado e impresso através do site
do www.cristopolis.ba.gov.br

21. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE: 21.00.000 - SEC. MUN. DE INFRA-ESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO/ATIVIDADE:  2.063  -  MANUTENÇÃO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA,  ELEMENTO DE DESPESA

3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.

22. DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO:

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
22.2. A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail
licita@cristopolis.ba.gov.br,  ou  por  petição  dirigida  ou  protocolada  no  Setor  de
Licitações, no endereço constante no preâmbulo deste edital.
22.3.  Caberá à Comissão de Contratação, decidir sobre a impugnação no prazo de
até 01 (um) dia útil contados da data de recebimento da impugnação. 
22.4. Acolhida  a  impugnação,  será  definida  e  publicada  nova  data  para  a
apresentação  das  propostas,  se  houver  alterações  que  afetam  a  formulação  das
propostas.  
22.5.  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este Aviso de Procura deverão ser
enviados  à  comissão  de  licitação,  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail
licita@cristopolis.ba.gov.br,  ou  por  petição  dirigida  ou  protocolada  no  Setor  de
Licitações, no endereço constante no preâmbulo deste edital.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

23.1. Todas as referências de tempo no Edital observarão o horário de Brasília – DF. 
23.2. A  participação  dos  interessados  no  Aviso  de  Procura  não  gera  qualquer
obrigação para a Administração Pública. 
23.3. As disposições contidas neste Edital  não obrigam a Administração Pública à
formalização do contrato de locação de imóvel. 
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23.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do Aviso de Procura. 
23.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na Administração. 
23.6. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento  do  proponente,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
23.7. Os casos omissos porventura existentes serão resolvidos em conformidade com
a legislação vigente, pela Comissão de Avaliação de Imóvel. 
23.8. Fica  estabelecido  o  Foro  do  Município  de  Cristópolis  -  Bahia  para  dirimir
quaisquer controvérsias acerca dos termos deste Edital. 
23.9. O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico
www.cristopolis.ba.gov.br, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço, no Setor
de Licitações e nos dias úteis, no horário das 8 horas às 12 horas e das 14 horas às 17
horas,  mesmo  endereço  e  período  no  qual  os  autos  do  processo  administrativo
permanecerão com vistas franqueadas aos interessados. 
23.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência
ANEXO II - Especificações e requisitos Mínimos do Imóvel 
ANEXO III - Modelo de Carta Proposta

Cristópolis /BA, 30 de Abril de 2026.

Alex da Silva Rabelo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS PÚBLICOS

1- OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL (ESPAÇO TERRA NUA) CONTENDO POÇO ARTESIANO

PARA  ATENDER  ÀS  NECESSIDADES  DAS  LOCALIDADES  DO  MUNICÍPIO  DE

CRISTÓPOLIS/BA.

2 - JUSTIFICATIVA:

2.1. A locação do imóvel com poço artesiano se faz necessária devido à demanda por

abastecimento  de  água  em  diversas  localidades  do  município  de  Cristópolis,  BA.

Considerando  a  escassez  de  recursos  hídricos  e  a  necessidade  de  fornecer  água

potável  para  os  moradores,  torna-se  fundamental  a  contratação  de  um  imóvel  que

possua infraestrutura  adequada para  garantir  o  fornecimento contínuo e eficiente de

água. A medida visa garantir o bem-estar da população, especialmente em períodos de

estiagem,  assegurando  o  acesso  a  um  recurso  essencial  para  a  vida  e  para  o

desenvolvimento local.   Essa contratação é essencial para melhorar a qualidade de vida

dos moradores ao garantir  o  acesso a água potável  e  segura,  além de promover o

desenvolvimento sustentável  da comunidade.  Portanto,  a locação de um imóvel  com

poço artesiano é uma medida prioritária para atender às necessidades de abastecimento

de água em Cristópolis.

2.2. A contratação do referido objeto será de forma exclusiva para prestar serviços junto

à Secretaria de Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos por tempo determinado

conforme a demanda dessa secretaria. Este imóvel precisa atender às características

necessárias para os interesses da Administração, em especial  no que diz respeito à

localização, dimensão, edificação e destinação, sendo considerado o mais adequado

para o desempenho das atividades administrativas do órgão municipal solicitante. Além

disso, o imóvel não deve possuir dívidas de IPTU, e o locador deve estar em dia com

suas  obrigações  tributárias  junto  ao  Fisco  Municipal.  Deve-se  também  ressaltar  a

inexistência de outros imóveis com características apropriadas para a funcionalidade

requerida.

2.3. Diante das justificativas apresentadas faz-se necessário a contratação de empresa

por  Inexigibilidade de Licitação,  nos termos exigidos no  inciso V, do  art. 74, da Lei

14.133/2021.
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3 – DO ENQUADRAMENTO LEGAL:

3.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021

(Nova Lei de Licitações, especificadamente seu artigo 75. 

3.2. O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos I a VIII, bem

como o DECRETO MUNICIPAL   N° 007/2024, DE 31 DE JANEIRO DE 2024.

3.3. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de

contratação  direta  (dispensa  e  inexigibilidade)  é  porque  admite  que  nem sempre  a

realização do certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que,

pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo

estatuto  não  serve  eficaz  ao  atendimento  do  interesse  público  naquela  hipótese

específica.” 

3.4. Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: “Nem

sempre, é verdade, a licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer,

em virtude da realização do procedimento licitatório, é o sacrifício de outros valores e

princípios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o princípio da eficiência.”

3.5.  No  presente  caso,  a  inexigibilidade  de  licitação  torna-se  mais  viável  ao

procedimento licitatório,  porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal,

não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório,

como  a  busca  pelo  melhor  atendimento  à  finalidade  pública  e  respeito  a  princípios

basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

3.6.  A  contratação,  via  inexigibilidade  de  licitação,  em  razão  da  inviabilidade  de

competição  para  a  contratação  de  serviço  técnico  especializado  e  de  natureza

predominantemente intelectual de empresa especializada com notória especialização à

realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação,

que visa à consecução do interesse público. 

3.7. Ainda, a modalidade de contratação é definida pela impossibilidade de adoção de

critérios objetivos, a serem definidos num processo licitatório, posto que os serviços a

serem prestados possuem natureza intelectual, sendo que a contratada possui traços

próprios e únicos para a execução desse serviço.
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4 – DA RAZÃO E ESCOLHA DO FORNECEDOR:

4.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento

ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021 e o artigo 87 do Decreto Municipal

007/2024,  de  31  de  janeiro  de  2024,  justifica-se  a  em razão  do  imóvel  apresentar

características  que  atendem  aos  interesses  da  Administração,  especialmente  por

atender as necessidades de localização, dimensão, edificação e destinação fazem do

mesmo o mais adequado ao desempenho da atividade administrativa apresentada pelo

órgão municipal solicitante desta locação, não possui dívida de IPTU, tendo o Sr. locador

não  possuindo  dívida  tributária  junto  ao  Fisco  Municipal  e  também  ressaltar  a

inexistência de outros imóveis com características apropriadas para a funcionalidade em

questão;

5 – DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS:

5.1.  No  que  diz  respeito  a  JUSTIFICATIVA DE  PREÇOS,  em  atendimento  ao  que

preconiza o artigo 72,  VII  da Lei  14.133/2021 e o Decreto Municipal  007/2024, para

elaboração  do  custo,  deu-se  em  razão  do  Laudo  de  Avaliação  de  Bens  levantada

previamente à contratação pela Comissão de Avaliação de Imóveis,  e em razão das

instalações se tornarem necessárias à sua escolha.

5.2.  Sendo  assim,  declara-se  que  o  preço  praticado  para  a  presente  contratação  é

compatível com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração.

6  -  DO  REGIME  DE  EXECUÇÃO,  LOCAL  E  DA  FORMA  DE  PRESTAÇÃO  DE

SERVIÇOS

6.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta.
6.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
a) Localidade: Atendimento permanente nas demais comunidades do município de

Cristópolis-Ba, nos dias e horários a serem estipulados pela contratada. 

6.3.  A  CONTRATADA  deverá  executar  o  serviço  utilizando-se  dos  materiais  e

equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados.

6.4.  Não  será  necessária  a  utilização  de  uniforme  pela  contratada,  no  entanto  os

funcionários deverão estar identificados no local de prestação de serviço; 
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6.5. A contratada deverá disponibilizar um profissional para acompanhamento in loco dos

trabalhos nas comunidades do município de Cristópolis,  bem como uma equipe com

capacidade suficiente para perfeita execução dos serviços. Ainda, sempre que solicitado,

o responsável legal da empresa para maiores esclarecimentos.

6.6.  Os  Serviços  deverão  ser  executados  nas  comunidades  do  município  de

Cristópolis/BA, nas semanas em que o profissional  estiver  no município  e sempre à

distância quando não houver profissional in loco no município.

7 - ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO

ANEXO I - Descrição Geral

Item
DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1

LOCAÇÃO DE IMÓVEL (ESPAÇO TERRA NUA)
CONTENDO  POÇO  ARTESIANO  PARA
ATENDER  ÀS  NECESSIDADES  DAS
LOCALIDADES  DO  MUNICÍPIO  DE
CRISTÓPOLIS, BA

MESES 110 R$ 2.500,00 R$ 275.000,00

                                             
Anexo II - Descrição Detalhada

LOCALIDADES
QUANTIDADES DE

POÇOS
QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

SÍTIO DO HERMENEGILDO 03 33 R$ 2.500,00 R$ 82.500,00
LAGOA DO OSCAR 03 33 R$ 2.500,00 R$ 82.500,00

BARAÚNA 02 22 R$ 2.500,00 R$ 55.000,00
CAROBA 01 11 R$ 2.500,00 R$ 27.500,00

POÇO NOVO 01 11 R$ 2.500,00 R$ 27.500,00
TOTAL = R$ 275.000,00 (duzentos e setenta e cinco mil reais)

O valor  ESTIMADO da contratação é de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)
mensais para cada Locação de Imóvel com poço artesiano.

7.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (SE HOUVER)

A locação do imóvel refere-se a um terreno denominado "Espaço Terra Nua", com a
seguinte descrição e características técnicas:
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1. Localização e Dimensão do Imóvel:
o O  imóvel  está  situado  em  [informar  endereço  e/ou  coordenadas

geográficas].
o A área total do terreno é de [informar metragem em metros quadrados],

sendo  adequado  para  [informar  finalidade  do  uso,  se  aplicável,  como
agricultura, construção, etc.

2. Poço Artesiano:
o O  imóvel  conta  com  um  poço  artesiano  perfurado  e  em  pleno

funcionamento.
o O poço possui  capacidade de [informar volume de água,  em litros ou

metros cúbicos] por hora/dia.
o A qualidade da água do poço deve ser periodicamente monitorada e deve

atender aos padrões estabelecidos pela portaria do Ministério da Saúde
nº 2.914/2011, que trata da potabilidade da água.

3. Infraestrutura:
o O  poço  artesiano  estará  conectado  a  um  sistema  de  bombeamento

eficiente, com [informar tipo de bomba e capacidade].
o O imóvel oferece acesso livre ao poço, com a infraestrutura necessária

para  manutenção  e  eventual  reparo  do  sistema  de  abastecimento  de
água.

4. Responsabilidade pela Manutenção:
o Durante  o  período  de  locação,  o  locatário  será  responsável  pela

manutenção  do  poço  artesiano,  incluindo  verificação  periódica  da
qualidade da água e da integridade do sistema de bombeamento.

o Qualquer  dano  ao  sistema  de  abastecimento  de  água  ou  ao  poço
artesiano,  causado  por  negligência  ou  uso  inadequado  por  parte  do
locatário, será de responsabilidade deste.

8 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

8.1. Levando em consideração a localização geográfica, tamanho e características do

terreno,  o  imóvel  (espaço  terra  nua),  necessita  estar  localizado  em  uma  área

estratégica,  conforme  estudo  realizado.  Dessa  forma,  faz-se  necessário  a  locação

desse espaço, através de ilegibilidade de licitação, visto que será de suma importância

para as comunidades que irão se beneficiar com o abastecimento de água.

8.2.  A contratação em tela  visa  dar  continuidade  aos serviços  acessórios  que dão

sustentabilidade à otimização e adequação das atividades da administração pública,

em suas atribuições finalísticas. 

8.3. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as

descrições, detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não
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eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes

ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração.

9 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

9.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de

alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de

execução pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021. 

9.2.  Será  exigido,  conforme  artigo  62  da  Lei  Federal  14.133/2021,  documentos

referentes a habilitação  jurídica (premissa do artigo 66),  habilitação  técnica (rol  do

artigo 67), habilitação  fiscal, social e trabalhista  (artigo 68) habilitação econômico-

financeira (rol do artigo 69), todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021). 

9.3. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

1. Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação);

1. Documento de Identificação dos sócios da empresa; 

2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal

4. Regularidade perante a Fazenda Municipal;

5. Regularidade perante a Fazenda Estadual;

6. Regularidade perante a Fazenda Federal;

7. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal;

8. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

9. Garantir que o poço artesiano esteja regularizado com os órgãos competentes.

10.Obter as autorizações necessárias junto ao Instituto do Meio Ambiente e à Secretaria de

Meio Ambiente.

11. Solicitar estudos técnicos sobre a capacidade de vazão do poço e sua sustentabilidade.

12.Verificar se o poço é capaz de fornecer água suficiente para as necessidades do município

de forma contínua e sustentável.

13.Estabelecer cláusulas contratuais para garantir prazos rápidos de resposta e eficiência na

manutenção do sistema.

14.Exigir  que a empresa contratada realize análises periódicas da água, assegurando que

atenda aos padrões de potabilidade exigidos pela  Vigilância Sanitária e outros órgãos

reguladores.

____________________________________________________________________________________

Av. Major Claro, n.º 160 – Centro – CEP: 47.950-000 - Fone (77) 3618-1127

Edição 1.231 | Ano 2026
30 de abril de 2026

Página 24

Certificação Digital: AGG27KRO-2E070OXS-QKVCCUTM-WC8B5QFC
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/cristopolis



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTÓPOLIS

CNPJ 13.655.089/0001-76

10 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. A fiscalização da contratação, decorrente desta inexigibilidade de licitação, será

acompanhada e fiscalizada por servidor da Administração, especialmente designados,

nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021.  

10.2.  A  contratada  deverá  indiciar  um  responsável  legal,  através  de  documento

encaminhado  para  o  e-mail  licitacao@cristopolis.ba.gov.br  ou  protocolado

pessoalmente  no  setor  de  licitações  e  contratos  deste  município,  indicando  os

respectivos  contatos  (e-mail,  celular  e  Whatsapp),  com poderes  para  representá-lo

perante essa municipalidade na execução do contrato decorrente da inexigibilidade de

licitação objeto deste termo de referência. 

11  –  DO  RECEBIMENTO  DO  OBJETO  E  DOS  CRITÉRIOS  PARA  MEDIÇÃO  E

PAGAMENTO

11.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida inexigibilidade de

licitação, se dará: 

a)  provisoriamente,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

11.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem

cronológica prevista no artigo 142 e seus incisos da Lei Federal 14.133/21. 

11.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.4.  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou

à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021. 

12 – RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 
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12.1  A presente  contração  está  prevista  na  Lei  Orçamentária  Anual  do  município,

utilizando recursos próprios com previsão de recebimento R$ 275.000,00 (duzentos e

setenta e cinco mil  reais),  para custear a execução do objeto aqui  descrito.  Dessa

forma, a contratação em questão está alinhada com o planejamento estabelecido pela

entidade responsável pelo gerenciamento desses recursos, garantindo a conformidade

com as diretrizes da Lei Orçamentária Anual e a destinação adequada dos recursos:

 
UNIDADE: 21.00.000 - SEC. MUN. DE INFRA-ESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO/ATIVIDADE:  2.063  -  MANUTENÇÃO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA,  ELEMENTO DE DESPESA
3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.

13 – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

13.1. A seleção do prestador de serviço foi baseada com base nos requisitos previstos

neste  termo  de  referência,  atrelado  a  proposta  mais  vantajosa  apresentada  pela

empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxx, conforme

documentos acostados aos autos do processo. 

13.2. A empresa contratada é notória em sua área de especialização, tendo cumprido

todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos,  especialmente  a  habilitação  jurídica,

regularidade  fiscal  e  trabalhista,  qualificação  econômico-financeira  e  qualificação

técnica. 

14 – DO PRAZO CONTRATUAL 

O prazo de vigência deste  Termo de Contrato tem início  a  partir  da data  de  sua

assinatura  até 12 (doze) meses.

15 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 A CONTRATADA obriga-se a:

15.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e
em estrita observância das especificações de sua proposta;
15.2.   Fornecer  declaração  atestando  que  não  pesa  sobre  o  imóvel  qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista
algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da
documentação pertinente, para fins de avaliação por parte do LOCATÁRIO;
15.3.  Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
15.4.  Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
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15.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
15.6. Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da
realização da vistoria;
15.7. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a
quitação genérica;
15.8.  Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações,
nestas  compreendidas  as  despesas  necessárias  à  aferição  da  idoneidade  do
pretendente;
15.9. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e
taxas,  inclusive  a  contribuição  para  o  custeio  de  serviços  de  iluminação  pública,
incidentes sobre o imóvel;
15.10.  Entregar,  em  perfeito  estado  de  funcionamento,  os  sistemas  do  sistema
hidráulico e a rede elétrica;
15.11.  Manter, durante a vigência do contrato,  todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação;
15.12.  Informar  ao  LOCATÁRIO  quaisquer  alterações  na  titularidade  do  imóvel,
inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

  15.13. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo

de Referência.

Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação; 

16 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

16.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar

seus serviços de acordo com as determinações do contrato e do Termo de Referência;

16.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

16.1.3.  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando

dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e

encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as  providências

cabíveis;

16.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

16.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do

contrato;
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17 – DA SUB CONTRATAÇÃO: DISPOSIÇÕES GERAIS

Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatório.

18 – DO REAJUSTE

18.1 os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.
18.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada,
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-
se o índice IGPM exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade; 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
18.2 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento,  o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  Fica a CONTRATADA
obrigada  a  apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao  reajustamento  de  preços  do  valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
18.3  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
18.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
18.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
18.6 O reajuste será realizado por apostilamento.

19 – DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1.  O Município  de Cristópolis,  Ba reserva-se no direito de impugnar os serviços

prestados, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste

Termo de referência.

19.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei

Federal 14.133/2021. 

19.3. Fica eleito o foro da Comarca de Cristópolis, Ba como único e competente para

dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa

ser. 

APROVO  o  presente  Termo  de  Referência,  cuja  finalidade  é  subsidiar  a

contratação  de  todas  as  informações  necessárias  à  prestação  dos  serviços,

estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os

____________________________________________________________________________________

Av. Major Claro, n.º 160 – Centro – CEP: 47.950-000 - Fone (77) 3618-1127

Edição 1.231 | Ano 2026
30 de abril de 2026

Página 28

Certificação Digital: AGG27KRO-2E070OXS-QKVCCUTM-WC8B5QFC
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/cristopolis



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTÓPOLIS

CNPJ 13.655.089/0001-76

critérios  para  contratação  de  forma  clara  e  concisa,  além de  cumprir  com o

determinado na legislação. 

Cristopólis, 02 em Fevereiro de 2026.

VOLMIR VANDERLEI VALÉRIO 
Secretário de Infraestrutura

ANEXO II – ESPECIFICAÇÕES E REQUISITOS MÍNIMOS DO IMÓVEL

1. Para locação do imóvel há necessidade de atendimento dos requisitos abaixo
relacionados, pois são os referidos que atenderão às necessidades públicas, os poços
deverão possuir no mínimo: 

I. Bomba submersa compatível com a vazão de água;

II. Revestimento com tubulação ou similar no trecho arenoso ou argiloso;

III. Tampa de concreto ou similar na base para evitar quebra de tubulações;
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IV. Medidor de energia individualizado;

V. Instalações elétricas conforme normas da ABNT;

VI. Tubulações integras e seguras conforme normas da ABNT;

VII. As válvulas e registros devem estar funcionando perfeitamente;

VIII. Não devem estar próximos de fossas sépticas, sumidouros, área de despejo de

águas sujas ou similares;

IX. Deve possuir afastamento suficiente de edificações para evitar contaminações;

X. Se possível o mesmo deverá possuir outorga do órgão municipal ou estadual

competente.

ANEXO III - MODELO CARTA PROPOSTA (PROPOSTA DE LOCAÇÃO)

Ao Município de Cristópolis-BA

1. Venho, pelo presente, propor-lhe a locação do imóvel,
xxxxxxxxxxxxx (Descrição detalhada do terreno, tamanho  em  xxm²),
dispondo de todas as condições exigidas pela administração. 

I. O imóvel está situado à: XXXXXX
II. O imóvel possui as seguintes características (técnicas e fiscais): XXXXXX
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III. A área total  do imóvel é de:  XXXXXX,  sendo  XXXXXX de área construída e
XXXXXX de área livre; 

IV. O valor do metro quadrado é de R$ XXXXXX, sendo o valor mensal da locação
de XXXXXX e o valor total para XXXXXX (meses) é de R$ XXXXXX.

V. O imóvel pertence a: XXXXXX
VI. O valor previsto para taxa de administração condominial é de: R$ XXXXXX (se

for o caso);

2. Sendo assim passamos a formular a seguinte proposta:

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDAD

E  DE  ÁREA

CONSTRUÍD

A

VALOR

UNITÁRI

O DO M²

VALOR

MENSAL

DA

LOCAÇÃO

VALOR  TOTAL

PARA  XX

MESES  DA

LOCAÇÃO

1. DESCRIÇÃO  RESUMIDA  DO

IMÓVEL  –  CARACTERÍSTICAS

TÉCNICAS  E  FÍSICAS  E  ENDEREÇO

DO  IMÓVEL,  ÁREA  ÚTIL

DISPONÍVEL  PARA  LOCAÇÃO  DO

IMÓVEL

XX M² R$ 

XX

R$

XX

R$

XX

3. Valor total mensal, por escrito, de R$ XX XX XX XX XX, perfazendo um valor
total de XX meses de R$ XX XX XX

4. Declaramos, neste ato, que:

a) O  imóvel  será  locado  livre  e  desembaraçado  de  quaisquer  Ônus  Reais  ou
Fiscais, sendo de responsabilidade do locador; 

b) O valor proposto está incluso todos os custos, benefícios, encargos, tributos e
demais contribuições pertinentes;

c) Não há nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer despesas
nos será devido, caso a nossa proposta não seja aceita  pelo município seja
qualquer que seja o motivo;

d) Que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos
para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não
utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16
(dezesseis) anos; 

e) Esta Proposta é válida pelo prazo de mínimo de 60 (sessenta) dias.
f) Não haverá no preço ofertado a incidência de qualquer outro ônus a ser imposto 

ao locatário, a exemplo de verbas relativas à corretagem;
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g) Em anexo seguem todos os documentos constantes no Edital de Chamamento- 
AVISO DE PROCURA DE IMÓVEL (ESPAÇO TERRA NUA) - LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL COM POÇO N° 004/2025

5.  Os pagamentos deverão ser creditados:
Banco: XX, Agência nº XX, Conta corrente n.° XX; 

6. Os dados do representante para assinatura e acompanhamento do contrato, se
for o caso:  Nome/Razão Social: XX;  CNPJ/MF OU CPF:  XX;  Endereço:  XX;  Tel/Fax:
XX; CEP: XX; Cidade: XX UF: XX; E-mail: XX

7. Pessoa indicada para  acompanhar a visita  ao  imóvel:  Nome: XX;  CPF:   XX;

Endereço: XX; Tel/Fax: XX; CEP: XX; Cidade: XX UF: XX; E-mail: XX

8.

Obs.: Anexar fotos.

xxxxxxxx/Ba,                                                 de                               de 20xx.

                                                                    
PROPONENTE

RG/CPF
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CHAMADA PÚBLICA N° 004/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 066/2026

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS  MÉDICOS  ESPECIALIZADOS,  CONFORME  A DEMANDA DO
MUNICÍPIO, POR PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE HABILITADOS E COM
REGISTRO  ATIVO  EM  SEUS  RESPECTIVOS  CONSELHOS  DE  CLASSE,
VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE CRISTÓPOLIS-BA, GARANTINDO QUALIDADE, LEGALIDADE
E CONTINUIDADE NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.

TIPO: Inexigibilidade por Credenciamento

VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO: O credenciamento terá vigência de 12 (doze)
meses contados a partir da data de sua publicação, prorrogável por igual período, sem
o prejuízo de eventual revogação em período anterior ao estipulado, por força da lei ou
surgimento de disposição em contrário.

ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: Os documentos necessários ao credenciamento
poderão ser entregues a partir  do primeiro dia útil  após a publicação do edital,  no
Protocolo  da  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  situada  na  Travessa  Padre
Vieira,  586 – Centro, Cristópolis/BA,  no período das 08h00min às 12h00min e das
13h00min  às  16h00min,  sempre  em  dias  úteis,  ou  por  e-mail:
credenciamento.saude@cristopolis.ba.gov.br,  aos  cuidados  da  Comissão  Especial
para análise e seleção de médicos e especialistas, Portaria Nº 015 de 26 de Março de
2026.

O edital contendo todas as informações e orientações poderá ser solicitado através do
endereço eletrônico Prefeitura de Cristópolis - BA (https://www.cristopolis.ba.gov.br/).

1 – PREÂMBULO

O Município de Cristópolis, Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria Municipal
de  Saúde  torna  público  e  comunica  aos  interessados  que  está  procedendo,
CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de Credenciamento de pessoas jurídicas para
prestação, de acordo com a demanda municipal, de serviços médicos de especialistas,
nos  termos  e  condições  deste  Edital  e  seus  anexos,  torna  público  que,  em
cumprimento aos preceitos contidos no nos termos dos artigos 74,  inciso IV e 79,
inciso I,  da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Federal nº 11.878/2024, e demais
legislações  aplicáveis  e,  ainda,  de  acordo  com  as  condições  estabelecidas  neste
Edital.

2. DO OBJETO: 

2.1  O  presente  edital  tem  por  objeto  o  CREDENCIAMENTO  DE  PESSOAS
JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS,
CONFORME A DEMANDA DO MUNICÍPIO, POR PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE
HABILITADOS E COM REGISTRO ATIVO EM SEUS RESPECTIVOS CONSELHOS
DE  CLASSE,  VISANDO  ATENDER  ÀS  NECESSIDADES  DA  SECRETARIA
MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE  CRISTÓPOLIS-BA,  GARANTINDO  QUALIDADE,
LEGALIDADE  E  CONTINUIDADE  NA PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS.  Conforme
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência.
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3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1.  Poderão  participar  do  presente  todas  as  pessoas  jurídicas  que  comprovem
possuir os requisitos mínimos de habilitação e cujo objeto social da empresa, expresso
no estatuto ou contrato social,  especifique atividade pertinente e compatível com o
objeto  deste  credenciamento,  inclusive  pessoas  jurídicas,  localizadas  em  outros
municípios,  com capacidade técnica,  idoneidade econômico-financeira,  regularidade
jurídico-fiscal,  que  não  tenham  sofrido  sanções  de  suspensão  e  que  aceitam  as
exigências estabelecidas pelo direito administrativo, e que satisfaçam as condições
que constam no Termo de Referência.

3.1.1.  A  participação  no  presente  credenciamento  implica  aceitação  integral  e
irretratável  dos  termos  e  condições  deste  edital,  dos  seus  Anexos  e  das  normas
técnicas  gerais  ou  especiais  pertinentes,  além  das  disposições  legais,
independentemente de transcrição.

3.2. Não será admitida a participação de interessados que se enquadrem em uma ou
mais das situações a seguir:

a) Que tenham sido declarados, por ato do Poder Público, inidôneos para licitar
ou contratar com qualquer órgão público;

b) Em processo de execução, falência, sob concurso de credores, em dissolução
ou liquidação;

c) Estejam reunidos em consórcio e sejam controlados, coligados ou subsidia ria
entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) Enquadrados nas hipóteses previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;
e) Que estejam cumprindo pena de suspensão temporária  de participação em

licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração Pública;
f) Que mantenham qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente

de órgão ou entidade contratante ou responsável pelo credenciamento;
g) Enquadradas nas hipóteses previstas no Art.  59º,  incisos  I,  II,  III,  IV e V e

parágrafos 1º e 2º da Lei Federal Nº 14.133/2021.

3.2.1. A observância das vedações para não participação é de inteira responsabilidade
do participante que se sujeitará às penalidades cabíveis, em caso de descumprimento.

3.3. Serão considerados inabilitados no presente credenciamento, os interessados que
apresentarem documentos incompletos, ilegíveis, com emendas, rasuras ou qualquer
irregularidade, bem como aqueles que não atenderem às exigências deste Edital.

4 – DA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.  A contratação  de  serviços  no  Município  deverá  atender  às  especificações  do
termo de referência e planilha de referência, discriminados nos Anexos I e II.

4.2. A seleção dos prestadores será realizada por meio de Credenciamento Universal,
conforme o Art.  79, inciso I,  da Lei nº 14.133/2021, adotando-se um procedimento
paralelo e não excludente. Esse modelo permite à Administração efetivar contratações
simultâneas  em  condições  padronizadas,  garantindo  ampla  competitividade,
transparência  e  isonomia  entre  os  interessados  que  atendam  aos  requisitos
estabelecidos no Edital.

4.3. Isonômico e igualdade de oportunidades entre todos os interessados habilitados.
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4.3.1. A distribuição da demanda observará os seguintes critérios:

I – Ordem cronológica de inscrição e habilitação no credenciamento, assegurada
a  observância  de  sistema  de  rodízio,  quando  aplicável,  de  modo  a  garantir  a
alternância e a impessoalidade nas contratações;
II  –  Compatibilidade  da  demanda  com  a  capacidade  operacional  declarada  pela
credenciada, quando necessário;
III - qualificação técnica;

4.4.  A convocação  para  prestação  dos  serviços  será  formalizada  pela  Secretaria
Municipal  competente,  mediante  comunicação  oficial,  contendo  a  especificação  do
objeto, prazo e demais condições de execução.

4.5.  O  aceite  da  convocação  deverá  ser  formalizado  pela  credenciada  no  prazo
estabelecido na comunicação. O silêncio ou a não manifestação no prazo estipulado
será considerado recusa.

4.6.  A recusa injustificada à convocação poderá ensejar  aplicação das penalidades
previstas no edital  e  no instrumento contratual,  inclusive  suspensão temporária ou
descredenciamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

4.7. É vedada a transferência ou subcontratação total do objeto deste credenciamento,
admitindo-se  subcontratação  parcial  apenas  quando  expressamente  autorizada  no
edital e no contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

5 – DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

5.1. As empresas interessadas em credenciar poderão requerer o seu credenciamento
na vigência do edital de credenciamento.

5.2. Os documentos deverão ser entregues durante a vigência deste credenciamento,
que se iniciará a partir da publicação do extrato do edital no Diário Oficial do Município,
e se encerrará em 12 (doze) meses.

5.3. Os documentos exigidos deverão ser apresentados obedecendo aos seguintes
requisitos constantes no item 6 e seus subitens deste edital, devidamente autenticados
em cartório, ou publicação em órgão de imprensa oficial.

5.3.1. Os documentos emitidos via internet, por órgãos ou entidades públicas e suas
cópias reprográficas dispensam a necessidade de autenticações. A Administração não
se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento
da  verificação.  Ocorrendo  essa  indisponibilidade  e  não  sendo  apresentados  os
documentos alcançados pela verificação, o prestador será descredenciado.

6 – CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO

6.1.  Para  se  habilitar  ao  credenciamento,  os  interessados  deverão  apresentar  os
documentos abaixo elencados, em nome do solicitante do credenciamento.

6.2.  Não  serão  credenciados  aqueles  que  deixarem  de  apresentar  qualquer
documentação obrigatória exigida no Edital.

6.3. Da documentação relativa ao credenciamento:
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6.3.1. As empresas interessadas deverão encaminhar para fins de credenciamento,
além  dos  documentos  relativos  à  Regularidade  Jurídica,  Regularidade  Fiscal,
Qualificação Técnica, Qualificação Financeira e Proposta de Preços, relacionados nos
subitens 6.3.2 a 6.3.7, os seguintes documentos:

a) Formulário contendo os dados para credenciamento, conforme ANEXO VI.
b) Solicitação de credenciamento, conforme ANEXO VII.
c) Declaração de inexistência de fato superveniente.
d) Declaração de habilitação, conforme ANEXO X.
e) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno

porte (quando couber), conforme ANEXO XI.
f) Declaração  de  inexistência  de  impedimentos  legais  para  contratar  com  a

Administração
g) Declaração de disponibilidade dos profissionais para execução dos serviços; 
h) Declaração de cumprimento das normas de acessibilidade (art. 68, VI, da Lei

nº 14.133/2021); 
i) Declaração de não utilização de trabalho infantil,  em atendimento ao art. 7º,

XXXIII, da Constituição Federal; 
j) Declaração de inexistência de sanções de inidoneidade. 

6.3.2. Quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA, comprovada mediante a apresentação:

a) Ato  constitutivo,  Estatuto  ou  Contrato  social  em  vigor  e  alterações
subsequentes  devidamente  registradas,  em  se  tratando  de  sociedade
comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhadas da Ata arquivada
da Assembleia da última eleição da Diretoria, ou documento equivalente.

b) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual.
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em  funcionamento  no  País,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para
funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o
exigir.

d) Documento de identificação, com foto, do representante legal, responsável pela
assinatura da documentação exigida neste edital.

e) Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável(is)
pela empresa para praticar atos junto à Administração Pública.

f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

6.3.3.  Quanto  à  REGULARIDADE  FISCAL  E  TRABALHISTA,  mediante  a
apresentação:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.
b) Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil  e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
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d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

e) Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual/Distrital  ou
Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede da empresa, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital
do  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  relativa  à  atividade  em cujo  exercício
contrata ou concorre.

g) Caso  a  empresa  seja  considerada  isenta  dos  tributos  Estadual/Distrital  ou
Municipal/Distrital  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

6.3.4. Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Registro  da  empresa  e  dos  profissionais  junto  ao  Conselho  Regional  de
Medicina (CRM);

b) Relação do corpo clínico, com respectivas formações e registros profissionais;
c) Declaração de disponibilidade dos profissionais para execução dos serviços;
d) Atestados  de  capacidade  técnica  emitidos  por  pessoas  jurídicas  de  direito

público ou privado, comprovando experiência em serviços similares.

6.3.5. Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de falência,  recuperação judicial  ou extrajudicial  expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida há no máximo 90 dias.

6.3.6. Quanto à PROPOSTA DE PREÇOS:

a) As instituições deverão apresentar a proposta de preços com o detalhamento
dos serviços ofertados, contendo as informações constantes no ANEXO III.

7 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS PARA O CREDENCIAMENTO

7.1. Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão conter, de forma
clara e visível, o nome empresarial, o endereço e o CNPJ do interessado.

7.1.1.  Se o interessado figurar como estabelecimento matriz,  todos os documentos
deverão estar em nome da matriz.

7.1.2.  Se o interessado figurar  como filial,  todos os documentos deverão estar  no
nome da filial.

7.1.2.1. Na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente são emitidos em nome da matriz.

7.2. As microempresas, as empresas de pequeno porte e as demais pessoas a elas
equiparadas, na forma e nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, e
da  Lei  nº  20.826,  de  2013,  deverão  apresentar  toda  a  documentação  relativa  à
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.
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7.2.1. Será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério da Administração, para regularização da documentação fiscal e/ou trabalhista,
contado  a  partir  da  notificação  da  Comissão  Especial  quanto  à  análise  dos
documentos de habilitação apresentados pelo requerente, conforme disposto em lei.

7.2.1.1.  A  não  regularização  da  documentação  no  prazo  do  item  implicará  na
inabilitação do requerente.

7.3. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do credenciamento nos
sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de
prova.

7.4. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios
eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo
apresentados  os  documentos  necessários  para  verificação,  o  participante  será
inabilitado.

7.5.  Em virtude da perenidade deste procedimento, o participante inabilitado poderá,
enquanto perdurar o Credenciamento, entregar nova documentação na forma descrita
no item 6 e seus subitens, escoimadas as causas que ensejaram a inabilitação, para
nova análise pela Comissão Especial.
7.6. Os documentos para o credenciamento não poderão ser substituídos por qualquer
tipo  de  protocolo  ou  apresentados  por  meio  de  cópias  em  fac-símile,  mesmo
autenticadas.

7.7.  Não  serão  aceitos  documentos  cujas  datas  e  caracteres  estejam ilegíveis  ou
rasurados.

7.8.  A Prefeitura  Municipal  de Cristópolis,  através da Secretaria  de Saúde não se
responsabilizará  pelo  envio  dos  documentos  em  endereço  eletrônico  diverso  ao
indicado e que, por isso, não chegarem à data limite para credenciamento previstos
neste Edital.

7.9. Caso não conste do documento o respectivo prazo de validade, o documento será
considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da data de sua
emissão.

7.10. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados e, caso necessário, pode ser solicitado que o interessado
apresente esclarecimentos, retificações e complementações da documentação.

8 – DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS

8.1. Os interessados que atenderem as exigências desse edital e de seu termo de
referência serão credenciados.

8.2. Para a condução do processo de credenciamento, será instituída, por Decreto do
prefeito municipal de Cristópolis,  uma Comissão de Seleção e Credenciamento, em
conformidade com o art. 7º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.

8.3. A Comissão será composta por, no mínimo, 03 (três) membros efetivos, sendo
pelo  menos  02  (dois)  servidores  do  quadro  permanente  da  Administração,  com
conhecimento compatível às atribuições a serem desempenhadas.
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8.4. Compete à Comissão de Seleção e Credenciamento:

I.  Analisar  a  documentação  apresentada  pelos  interessados  em  participar  do
credenciamento;
II. Verificar o atendimento aos requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e
trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira;
III. Decidir quanto à habilitação ou inabilitação das empresas participantes, registrando
as justificativas em ata;
IV.  Solicitar  diligências  quando  necessárias,  nos  termos  do  art.  64  da  Lei  nº
14.133/2021;
V. Elaborar relatórios circunstanciados sobre o resultado da análise da documentação;
VI.  Encaminhar  os  autos  ao Secretário  Municipal  de Saúde para  homologação  do
credenciamento.

8.5.  A  atuação  da  Comissão  será  pautada  pelos  princípios  da  legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e transparência, devendo todos os
seus atos ser formalizados em ata e publicados no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e nos meios oficiais do Município.
8.6. A Comissão poderá contar com apoio técnico especializado, quando necessário,
para análise de documentos específicos ou avaliação de requisitos relacionados às
especialidades médicas.

8.4.  A inscrição  de interessados  no  credenciamento  implica  a  aceitação  integral  e
irrestrita de todas as condições estabelecidas no edital de credenciamento.

8.4.1. Não será considerada a documentação que contrarie os requisitos expressos
neste Edital  e em seus Anexos ou que esteja em desacordo com as formalidades
neles prescritas.

8.5. Todos os interessados que preencherem os requisitos exigidos neste Edital serão
habilitados e credenciados para posterior contratação para prestação dos serviços de
que este instrumento convocatório trata.

8.6.  A documentação  será  analisada  no  prazo  máximo de  15  (quinze)  dias  úteis,
contados a partir de sua entrega no órgão ou entidade contratante, conforme disposto
no Art. 6º, Incisos I e II, do Decreto Municipal Nª 1900/2024.

9 – DAS IMPUGNAÇÕES, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E RECURSOS

9.1. Dos pedidos de esclarecimentos e impugnações:

a) Os pedidos  de esclarecimentos  e  impugnações,  referentes  ao processo de
credenciamento,  poderão  ser  realizados  por  qualquer  pessoa,  inclusive
participante,  e  deverão  ser  enviados  a  qualquer  tempo  para  a  Comissão
Especial.

b) É admitido o envio de impugnações e pedidos de esclarecimentos ao edital por
e-mail: credenciamento.saude@cristopolis.ba.gov.br

c) Nos documentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ,
Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa
jurídica e CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato
(endereço completo, telefone e e-mail).

____________________________________________________________________________________

Av. Major Claro, n.º 160 – Centro – CEP: 47.950-000 - Fone (77) 3618-1127

Edição 1.231 | Ano 2026
30 de abril de 2026

Página 39

Certificação Digital: AGG27KRO-2E070OXS-QKVCCUTM-WC8B5QFC
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/cristopolis



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTÓPOLIS

CNPJ 13.655.089/0001-76

d) Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos
interessados.

e) Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido para recebimento de documentos, readequados, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar o credenciamento.

f) As denúncias, petições e impugnações anônimas ou não fundamentadas serão
arquivadas pela autoridade competente.

g) A  não  impugnação  do  edital,  na  forma  e  tempo  definidos,  acarreta  a
decadência  do  direito  de  discutir,  na  esfera  administrativa,  as  regras  do
Credenciamento.

h) Impugnações aos termos deste edital poderão ser interpostas por cidadão ou
por participante, cabendo à Comissão Especial decidir sobre a impugnação no
prazo de 2 (dois) dias úteis.

i) As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no Credenciamento.

9.2. Dos Recursos:
9.2.1. A interposição de recurso observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.2.2. Dos atos da Administração decorrentes desta licitação cabem:

1. Recurso Hierárquico em face de:

a) julgamento das propostas;
b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
c) anulação ou revogação da licitação;

2.  Pedido  de  reconsideração,  relativamente  a  ato  do  qual  não  caiba  recurso
hierárquico.

9.2.3. Para os recursos hierárquicos serão observadas as seguintes disposições:

a) As  empresas  deverão  apresentar  sua  peça  recursal,  através  do  endereço
eletrônico  credenciamento.saude@cristopolis.ba.gov.br,  no  prazo  de  05
(cinco)  dias  úteis  contados  a  partir  da  divulgação  do  julgamento  do
credenciamento.

b) O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso (05
dias úteis) e terá início na data de divulgação da interposição de recurso.

c) O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão  recorrida,  a  qual  poderá reconsiderar  sua decisão  no prazo  de  05
(cinco)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  encaminhar  o  recurso  para  a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.2.4. O pedido de reconsideração será apresentado no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contado da data de intimação, observado o inciso II do art. 165 da Lei n° 14.133, de
2021.

9.2.5. Será assegurada aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses.
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9.2.6. O acolhimento de recurso implicará a invalidação apenas do ato insuscetível de
aproveitamento.

9.2.7. Não serão acatados recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos
por representantes não habilitados legalmente ou não credenciados no processo para
responder pela licitante.

10 – DA CONVOCAÇÃO E CERTIFICADO DE CREDENCIAMENTO

10.1.  Constatado  o  atendimento  pleno  às  exigências  editalícias,  e  não  havendo
interposição de recursos, a Comissão Especial declarará a empresa habilitada para o
credenciamento, encaminhando o processo, devidamente instruído e acompanhado do
relatório da Comissão, para homologação do resultado pela autoridade competente.

10.2.  Havendo  recursos,  decididos  estes  e  constatada  a  regularidade  dos  atos
praticados,  a  autoridade  competente  decidirá  quanto  ao  credenciamento  e
homologação do procedimento.

10.3.  A convocação  dos  prestadores  obedecerá  a  critérios  diferenciados  para  os
serviços relativos a especialidades prestados no Hospital Municipal Antônio José de
Araújo, bem como nos ESF – e aqueles a serem prestados nas Unidades de Saúde
da Família (zonas urbana e rural), nos seguintes termos, nos seguintes termos: 

I. Serviços  de especialidades  médicas  (Hospital  Municipal  Antônio José  de
Araújo e demais):

a. A convocação observará a especialidade ou subespecialidade demandada; e
b. A demanda será dividida entre todos os credenciados habilitados na respectiva

especialidade/subespecialidade.

II. Serviços médicos nas  Unidades de Saúde da Família (zonas urbana e
rural):

a. A convocação priorizará a experiência do profissional junto à rede municipal de
saúde, aferida pelo tempo de efetiva prestação de serviços nos últimos 3 (três)
anos;

b. Complementarmente,  será  observada  a  preservação  da  continuidade  do
cuidado e do vínculo assistencial previamente estabelecido com os usuários da
área de abrangência, em conformidade com a Estratégia de Saúde da Família.

III. Todas  as  convocações  se  darão  de  acordo  com  a  disponibilidade  de
profissionais indicados pelas empresas credenciadas, respeitada a ordem
de chamada definida pela Administração, objetivando o melhor atendimento
do interesse público,  em respeito à isonomia  a partir  da distribuição da
demanda  entre  os  credenciados,  e  à  eficiência,  a  partir  de  critérios
definidos para estabelecer preferências nas convocações. 

10.4.  A  execução  dos  serviços  ocorrerá  em  regime  de  escala  e  plantão  (para
atendimentos hospitalares) e em horário previamente pactuado (para a atenção básica
e  consultas  ambulatoriais),  conforme  cronograma  estabelecido  pela  Secretaria
Municipal de Saúde.
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10.5. Os prestadores de serviços no âmbito da Atenção Básica observarão, ainda, o
seguinte:

10.5.1.  As  Pessoas  Jurídicas  credenciadas  deverão  ofertar  serviços  médicos  no
âmbito  da  Atenção  Básica  mediante  a  realização  de  ações  de  saúde  de  caráter
individual,  familiar  e  coletivo  no Município  de Cristópolis/Ba,  envolvendo  ações  de
promoção,  prevenção,  proteção,  diagnóstico,  tratamento,  reabilitação,  redução  de
danos, cuidados paliativos, e vigilância em saúde, desenvolvida por meio de práticas
de  cuidado  integrado  e  gestão  qualificada,  mediante  trabalho  em  equipe
multiprofissional e dirigida à território definido, sobre os quais as equipes assumem a
responsabilidade, bem como para populações em território de influência da unidade de
saúde, quando necessário;
10.5.2.  As  atividades  a  serem  desenvolvidas  pelos  profissionais  vinculados  ao
Programa de Saúde da Família-  PSF deverão ser realizadas no âmbito da própria
unidade  de  saúde  ou  em  outra  Unidade  de  Saúde  de  forma  pontual  caso  haja
necessidade a critério da Gestão, nos domicílios e em outros espaços da comunidade,
buscando a integração serviço comunidade e possibilitando que a assistência à saúde
esteja próxima do usuário e sua realidade local,  sendo proibida qualquer  exclusão
baseada em idade, gênero, raça/cor, etnia, crença, nacionalidade;
10.5.3. A Credenciada deverá ser a Responsável Técnica, junto ao Conselho Regional
de Medicina, pela Unidade de Saúde a qual estiver credenciada;
10.5.4. Garantir o cumprimento das metas de qualidade gerais e específicas desde a
admissão até o acompanhamento na pós-realização do atendimento ou procedimentos
realizados nos pacientes;
10.5.5.  Atender  as  normas  do  Sistema  Único  de  Saúde  em  vigor  ou  que  sejam
futuramente publicadas pelos órgãos normativos.
10.5.6. Obedecer aos protocolos clínicos recomendados pela Sociedade Brasileira de
Medicina  para  a  correta  prestação  dos  serviços  como  também  pelos  protocolos
adotados pela Secretaria Municipal de Saúde de Cristópolis.
10.5.7. A carga horária do Profissional Médico do PSF com estratégia de Saúde da
Família implantada deverá ser obrigatoriamente de 40 horas semanais, podendo estar
vinculado a apenas 01 ESF no SCNES vigente,  conforme disposto  na Portaria  nº
2.436, de 21 de setembro de 2017.
10.5.8. Cumprir integralmente a escala definida pela administração municipal através
de seus representantes, a qual poderá sofrer variações de acordo com a demanda da
população, usuários do SUS e de acordo com a quantidade de médicos credenciados.
10.5.9.  As  CREDENCIADAS  prestadoras  de  serviços  são  obrigadas  a  fornecer  à
Secretaria  Municipal  de  Saúde  todas  as  informações  necessárias  ao
faturamento/informações dos procedimentos realizados, junto ao Ministério da Saúde
–  Secretaria  de  Saúde  do  Estado,  devendo  para  tanto  utilizar  os  formulários,
instrumentos  padronizados  e  sistema  de  informações  definido  pela  Secretaria
Municipal de Saúde de Cristópolis, os quais deverão ser entregue até o 3º (terceiro)
dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços.
10.5.10.  Todas  as  ações  e  serviços  obtidos  através  deste  credenciamento  serão
controladas  e  avaliadas  por  parte  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  e  de  outras
autarquias, bem como poderão sofrer auditorias internas e externas, seja elas durante
o  curso  do  contrato  ou  até  mesmo  após  a  consecução  do  mesmo,  estando  o
CREDENCIADO  obrigado  a  fornecer  os  documentos  e  informações  solicitados  à
aferição da efetividade e qualidade,  nos limites da legislação vigente.  Fica ainda o
CREDENCIADO obrigado a assumir  o ônus decorrente da inexecução,  desvios de
finalidade ou prestação de serviço realizada de forma comprovadamente insatisfatória
ou inadequada. Em todas as medidas administrativas e judiciais será assegurado o
amplo direito ao contraditório.
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10.5.11.  Na  execução  da  assistência  é  vedado  qualquer  tipo  de  pesquisa,  ensaio
clínico  ou tratamento experimental,  devendo  ainda o prestador  de serviço  guardar
estrito respeito à ética, moralidade, humanidade e respeito pela dignidade humana.
10.5.12.  É  vedada  a  cessão  ou transferência  do contrato  sem o assentimento  da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cristópolis,  observado em qualquer
hipótese o limite de 30% (trinta por cento) previsto no item 1.6 deste TR, além da
fusão, cisão ou incorporação da contratada, a subcontratação parcial do objeto ou a
associação da contratada com outrem, não se responsabilizando o Credenciante por
nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros, considerando a importância
de vinculação com a equipe e os usuários  do território  e continuidade do cuidado
ofertado, conforme preconiza a Estratégia de saúde da família.
10.5.13.  Comprovar,  através  de  relatório  emitido  pelo  Sistema  Nacional  de
Estabelecimentos de Saúde – SCNES, que não existe incompatibilidade cadastral do
profissional em relação à carga horária máxima contratada e vinculo público.
10.5.14. A credenciada não permitirá aos médicos se ausentarem do serviço durante
expediente sem consentimento da Coordenação de Atenção Básica.
10.5.15. Providenciar imediata correção dos erros apontados pela Secretaria Municipal
de Saúde, quando da execução dos serviços.
10.5.16. Esclarecer ao paciente do SUS, sobre seus direitos e demais informações
necessárias, pertinentes aos serviços oferecidos.
10.5.17. Garantir ao usuário a confidencialidade dos dados e das informações sobre
sua assistência.
10.5.18. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier
causar ao SUS ou ao paciente deste.
10.5.19.  Não  utilizar  nem  permitir  que  terceiros  utilizem  o  paciente  para  fins  de
experimentação.
10.5.20. A fiscalização ou o acompanhamento da execução do Contrato pelos órgãos
competentes  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  não  exclui,  nem  reduz  a
responsabilidade dos profissionais credenciados nos termos da legislação referente a
licitações e contratos administrativos.
10.5.21. As empresas credenciadas serão responsáveis pelas indenizações de danos
causados  aos  pacientes,  aos  órgãos  do  SUS  e  a  terceiros  a  eles  vinculados
decorrentes de ação ou omissão, voluntárias ou não, praticados por seus profissionais
ou prepostos.
10.5.22. Deverá ser permitido acesso dos supervisores auditores e outros profissionais
eventuais  ou  permanentes  designados  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  para
supervisionar e acompanhar a execução dos serviços prestados.
10.5.23. Os profissionais deverão respeitar e seguir as rotinas e protocolos de cada
serviço e unidade onde estará locado.
10.5.24. Para fins de comprovação da realização do serviço, utilizar-se-á os registros
em prontuários e registro de frequência por meio de ponto eletrônico nas Unidades de
Saúde da Família, confirmando o atendimento realizado pelo profissional executante a
respectiva jornada prestada.
10.5.25. Deverão usar o sistema de informação da unidade, que por fim, deverá gerar
relatório de produtividade.
10.5.26. As Pessoas Jurídicas credenciadas deverão comunicar à Secretaria Municipal
de Saúde toda e qualquer alteração de dados cadastrais para atualização.
10.5.27. As Pessoas Jurídicas credenciadas deverão apresentar sempre que solicitado
pela Secretaria  Municipal  de Saúde,  comprovação de cumprimento das obrigações
tributárias e sociais legalmente exigidas.

10.6.  Os  serviços  serão  remunerados  de  forma unitária,  por  plantão,  consulta  ou
procedimento, nos termos da tabela constante do edital,  mediante comprovação da
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execução e emissão de relatório mensal de produção, atestado pelo gestor ou fiscal
do contrato.

10.7. O modelo de execução assegura:
• Continuidade  dos  serviços  médicos  essenciais,  evitando  desassistência  à

população;
• Flexibilidade  na  adesão  de  novos  prestadores,  durante  toda  a  vigência  do

credenciamento,  promovendo  maior  competitividade  e  disponibilidade  de
profissionais;

• Eficiência na gestão da rede municipal de saúde, permitindo o direcionamento
dos atendimentos de acordo com a demanda real e a capacidade operacional
das unidades.

10.8. A Secretaria Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, ajustar a distribuição
das  escalas,  horários  e  quantitativos  de  atendimentos,  conforme  variações  de
demanda ou situações emergenciais,  não gerando direito subjetivo à carga horária
mínima para os credenciados.

11 – DA CONTRATAÇÃO

11.1. Com as pessoas jurídicas habilitadas será firmado o Contrato de Prestação de
Serviços,  conforme minuta contratual constante no Anexo XII,  com vigência até 12
(doze)  meses,  contados  da sua  assinatura,  admitindo-se  prorrogação  por  iguais  e
sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme art. 107 da Lei nº
14.133/2021.

11.2. Para que ocorra a assinatura do Contrato em conformidade com o determinado
na  legislação  específica,  o  licitante  Vencedor  deverá  apresentar  os  documentos,
abaixo relacionados devidamente vigentes:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa
da União), Estadual e Municipal, sendo as duas últimas do domicílio ou
sede do licitante;

b) Prova de regularidade  relativa  ao Fundo  de  Garantia  por  Tempo de
Serviço (FGTS),  demonstrando situação regular  no cumprimento dos
encargos  sociais  instituídos  por  lei,  através  de  apresentação  do
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; e

c) Prova  de  Regularidade  perante  a  Justiça  do  Trabalho  mediante  a
apresentação da Certidão de Débitos Trabalhistas (CDT).

11.3. Este Edital, seus Anexos, a proposta da CONTRATADA serão parte integrante
do Contrato, independente de transcrição.

11.4. O Contrato firmado com a Prefeitura Municipal de Cristópolis por intermédio da
Secretaria Municipal de Saúde não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem
sua autorização expressa, por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive
rescisão.

11.5. O Contrato decorrente deste Chamamento Público poderá ser alterado, com as
devidas justificativas, nos casos previstos no art. 124 da Lei Federal Nº14.133/2021.
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11.6. A Prefeitura Municipal de Cristópolis providenciará por sua conta a publicação do
extrato do Contrato celebrado,  em conformidade com o disposto no art.  94 da Lei
Federal nº 14.133/2021.

11.7.  O  contratado  deve  apresentar,  logo  após  a  assinatura  ou  a  retirada  do
instrumento contratual, e a critério do órgão ou entidade contratante, o planejamento
dos  trabalhos  para  confirmar  a  utilização  da  estimativa  do  tempo  e  do  serviço
contratado.

12 – DO PREÇO, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO PAGAMENTO

12.1. O valor  total estimado para a presente contratação, durante o período de 12
(doze)  meses é  de  R$  1.285.281,60  (Um milhão,  duzentos  e  oitenta  e  cinco  mil,
duzentos e um reais e sessenta centavos), pelos serviços efetivamente prestados, os
valores unitários de cada procedimento.

12.2.  As  despesas  decorrentes  das  contratações  oriundas  deste  credenciamento
correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

UNIDADE: 02.08.001- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS.
PROJETO/ATIVIDADE: 2.036 – Gestão dos Recur. Em Ações de Serv. de Saúde – Rec. Próprios
PROJETO/ATIVIDADE: 2.031 – Desenvolvimento do programa de saúde familiar – PSF
PROJETO/ATIVIDADE: 2.045 – Manutenção do hospital municipal Antônio José de Araújo
ELEMENTO DE DESPESA: 3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

12.3. Os pagamentos serão efetuados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, de
acordo com o recebimento, conferência e aceite dos produtos efetivamente entregues
e/ou dos serviços efetivamente prestados, por meio de Ordem Bancária, e de acordo
com  as  condições  constantes  da  proposta,  mediante  a  apresentação  da  Nota
Fiscal/Fatura correspondente, de acordo com as demais exigências administrativas em
vigor.

12.3.1. Na data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá estar
em posse,  em plena  vigência  das Certidões  de  Regularidade  Fiscal  e  Trabalhista
(conforme exigidas na fase de habilitação).

12.3.2.  Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais,  o prazo de
pagamento  será  contado  a  partir  de  sua  reapresentação,  desde  que  devidamente
regularizados.

12.3.3.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  contratada,  enquanto  pendente  de
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência,
sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

12.4. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, mediante crédito em
conta bancária indicada pela contratada, exclusivamente em nome da pessoa jurídica
credenciada.

12.5.  A  liquidação  da  despesa  ocorrerá  após  a  efetiva  prestação  dos  serviços,
atestada pelo gestor ou fiscal do contrato, conforme disposto no art. 141 da Lei nº
14.133/2021.;

12.5.1. Após o ateste da prestação dos serviços, a Administração terá prazo de 10
(dez) dias úteis para efetuar a liquidação da despesa;
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12.5.2. Após a liquidação da despesa, a Administração terá 10 (dez) dias úteis para
efetuar o pagamento.

12.6. Os pagamentos terão periodicidade mensal, considerando-se o quantitativo de
consultas,  procedimentos  e  plantões  efetivamente  realizados,  de  acordo  com  os
valores unitários estabelecidos na tabela de credenciamento.

12.7. A contratada deverá apresentar:

I. Nota fiscal ou fatura eletrônica correspondente aos serviços prestados no
período;

II. Relatório detalhado de produção, contendo as especialidades, a quantidade
de atendimentos/plantões e demais informações exigidas pela Secretaria
Municipal de Saúde;

III. Declaração  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  atualizada,  sempre  que
solicitado pela Administração.

12.8. O pagamento ficará condicionado à:

• Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada;
• Inexistência de pendências contratuais;
• Apresentação da documentação exigida e do relatório de execução aprovado

pelo fiscal.
12.9.  Ocorrendo atraso de pagamento por parte da Administração,  desde que não
provocado por  falha  da contratada,  incidirão  os encargos contratuais,  limitados  ao
índice oficial adotado pela Administração.

12.10. Não serão pagos serviços não executados ou prestados em desacordo com as
condições estabelecidas no contrato, sendo vedada qualquer forma de antecipação de
valores.

13 – CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇO

13.1. As condições e prazos para prestação dos serviços encontram-se consignadas
no Anexo I – Termo de Referência deste edital.

13.2. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação
dos serviços pelos credenciados, podendo proceder ao descredenciamento, em caso
de má prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do
contraditório e da ampla defesa.

13.3. O credenciamento configurará uma relação contratual de prestação de serviços.

14 – DOS RECURSOS HUMANOS

14.1. É de responsabilidade exclusiva e integral do  CREDENCIADO, a utilização de
pessoal, para a realização dos procedimentos constantes deste instrumento, incluídos
encargos  trabalhistas,  previdenciários,  sociais,  fiscais  e  comerciais  resultantes  do
vínculo  empregatício,  cujo  ônus e  obrigações,  em nenhuma hipótese,  poderão ser
transferidos ao Município de Cristópolis.
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14.2. Não é de responsabilidade do Município de Cristópolis, os encargos trabalhistas
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes da prestação de serviços a ser
realizada pelo CREDENCIADO.

15 – DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO

15.1. O descredenciamento ocorrerá sempre que for constatado o descumprimento
das obrigações assumidas no edital,  no contrato ou em lei,  assegurado o direito à
ampla defesa e ao contraditório, nos termos do art. 5º, LV, da Constituição Federal e
da Lei nº 14.133/2021.

15.2. São causas de descredenciamento:

I. Descumprimento  reiterado  das escalas  ou  abandono  injustificado
dos plantões e atendimentos;

II. Inobservância  das  normas  sanitárias,  técnicas  ou  regulatórias
aplicáveis,  que  comprometa  a  segurança  do  paciente  e  a
regularidade do serviço;

III. Conduta inadequada ou falta grave de profissionais disponibilizados
pela contratada, devidamente apurada pela Administração;

IV. Prestação de informações falsas ou omissão de dados relevantes
durante o credenciamento ou a execução contratual;

V. Não manutenção das condições de habilitação, regularidade fiscal,
trabalhista e cadastral exigidas para o credenciamento;

VI. Transferência  ou  cessão  do  contrato,  total  ou  parcial,  sem
autorização expressa da Administração, excetuadas as hipóteses de
subcontratação parcial autorizada;

VII. Atrasos injustificados no início dos atendimentos, descumprimento
de prazos contratuais ou inexecução parcial/total do objeto;

VIII. Comprovação  de  práticas  ilícitas  ou  antiéticas  no  âmbito  da
execução contratual, como fraude, conluio, corrupção ou cobrança
indevida de valores;

IX. Reincidência  em  notificações  ou  advertências  sem  adoção  das
medidas corretivas cabíveis;

X. Ocorrência de qualquer hipótese prevista nos arts. 156 a 162 da Lei
nº 14.133/2021 (sanções administrativas).

15.3.  O  descredenciamento  será  formalizado  por  decisão  administrativa
fundamentada,  com  registro  em  ata  e  publicação  no  Diário  Oficial  do  Município,
preservada a devida motivação.

15.4. Além do descredenciamento, poderão ser aplicadas as penalidades previstas na
Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal cabíveis.

15.5. DO DESCREDENCIAMENTO A PEDIDO DO PRESTADOR DE SERVIÇO

15.5.1.  O prestador  de serviço  poderá solicitar  seu descredenciamento  a qualquer
tempo, desde que:

I. Apresente pedido formal e justificado à Secretaria Municipal de Saúde, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos;

II. Garanta a continuidade dos atendimentos até o prazo final  estabelecido
para o desligamento, evitando desassistência à população;
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III. Quite todas as obrigações pendentes perante a Administração, inclusive a
entrega de relatórios e a conclusão dos serviços em andamento.

15.5.2. O descredenciamento a pedido não acarretará aplicação de penalidades, salvo
se verificado descumprimento de cláusulas contratuais ou prejuízo à Administração em
razão da descontinuidade abrupta dos serviços.

15.5.3. Após homologado o pedido de descredenciamento, a Administração dará baixa
no  cadastro  de  credenciados  e  encerrará  o  vínculo  contratual,  resguardando-se  o
direito de exigir indenização por eventuais danos causados pela saída antecipada sem
cumprimento das condições acima.

16 – DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO

16.1. A vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses a contar da data de sua
publicação,  podendo ser prorrogado por igual  período,  sem o prejuízo de eventual
revogação  em  período  anterior  ao  estipulado,  por  força  da  lei  ou  surgimento  de
disposição em contrário.

17 – DAS PENALIDADES

17.1. Pela inexecução total ou parcial do instrumento contratual o credenciado sujeitar-
se-á as penalidades previstas na Lei 14.133/21 especificadas no contrato.

18 – DAS CONDIÇÕES GERAIS

18.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento dos
documentos não serão aceitas alegações de desconhecimento.

18.2. A participação no presente credenciamento implica na concordância, por parte do
interessado, com todos os termos e condições deste Edital.

18.3. A divulgação deste Edital não caracteriza nenhuma expectativa de faturamento
por parte dos requerentes, não cabendo à Secretaria o ressarcimento de eventuais
prejuízos alegados, pelo seu não credenciamento ou pelo fato de o faturamento não
atingir os níveis pretendidos pelos Credenciados.

18.4. À Secretaria de Saúde reserva-se o direito de alterar os termos deste Edital, por
necessidades supervenientes surgidas ao longo de sua vigência.

18.5.  O  presente  Credenciamento  não  importará  na  garantia  de  contratação,  que
dependerá da efetiva demanda pela Secretaria.

18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando
estiver explicitamente disposto em contrário.

18.6.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente
na Secretaria de Saúde.

18.7.  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  no
afastamento  do  interessado,  desde  que  seja  possível  a  perfeita  aferição  de  sua
habilitação e qualificação.
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18.8. É facultado à Comissão Especial ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do
julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução
do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres
técnicos destinados a fundamentar as decisões.

18.9. O objeto deste credenciamento deverá ser executado em conformidade com o
Anexo I - Termo de Referência correndo por conta da CONTRATADA as despesas de
seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da
execução do objeto da contratação.

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1  -  A administração  poderá  revogar  o  presente  Credenciamento  por  interesse
público, devidamente justificado, sem que caiba ao participante direito a indenização,
salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na forma da lei.
17.1.1 - Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que
dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133,
de 2021.
17.1.2 - A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já
celebrados que dele resultaram.
17.2  -  A administração  deverá  anular,  de  ofício  ou  por  provocação,  o  presente
Credenciamento, no todo ou em parte, sempre que ocorrer ilegalidade, na forma da
Lei.
17.2.1 - A anulação do procedimento não gera direito à indenização, salvo nos casos
legais.
17.3 -  A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade
das  propostas  ou  exigir  dos  licitantes  que  ela  seja  demonstrada,  conforme
disposto no inciso IV do caput do artigo 59 da Lei 14.133/21, (quando for o caso),
como também promover de diligência destinada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo.
17.4 - A tolerância do CONTRATANTE com qualquer atraso ou inadimplência por parte
do  CONTRATADO não  importará,  de  forma  alguma,  em  alteração  contratual  ou
novação.
17.5  -  É  vedado  ao  Contratado  subcontratar  total  ou  parcialmente  o  objeto  deste
processo.
17.6 - Os casos omissos serão dirimidos com observância da legislação regedora, em
especial a Lei Federal n° 14.133/2021 e Lei complementar 123/06 e suas alterações.
17.7  -  O  desatendimento  de  exigências  meramente  formais  não  importará  o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público, Art. 12 III da Lei 14.133/211.
17.8 - Fica eleito o foro da Comarca de Cristópolis/BA para dirimir quaisquer conflitos
provenientes  deste  Credenciamento,  por  mais  privilegiado  que  possa ser  qualquer
outro.

18 – ANEXOS 

18.1 – Integram o presente instrumento, os seguintes anexos: 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II – FORMULÁRIO PARA CREDENCIAMENTO; 
ANEXO III – SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO; 
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO(S) IMPEDITIVO(S); 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE
IDADE; 
ANEXO  VI  –  DECLARAÇÃO  DE  CUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  DE
HABILITAÇÃO. 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ANEXO VIII - TERMO DE COMPROMISSO DE DISPONIBILIDADE DE RECURSOS
HUMANOS
ANEXO IX - TERMO DE COMPROMISSO DE DISPONIBILIDADE DE RECURSOS
HUMANOS
21.2 – Os anexos encontram-se disponíveis no site http://www.cristopolis.ba.gov.br/. 

Cristópolis-BA, 06 de Março de 2026.

Jair Paiva de Miranda
Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Órgão responsável: Secretaria Municipal de Saúde

1. OBJETO 

Credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços médicos
especializados,  conforme  a  demanda  do  município,  por  profissionais
devidamente habilitados e com registro ativo em seus respectivos conselhos de
classe, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de
Cristópolis-BA, garantindo qualidade, legalidade e continuidade na prestação
dos serviços.

2. RELAÇÃO GERAL DO OBJETO 

ITEM
DISCRIMINAÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

PERIODO
QUANT.

CONSULTAS
MENSAIS

QUANT.
CONSULTAS

ANUAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1
TERAPEUTA OCUPACIONAL

METODO ABA 
12 MESES 50 600 R$ 84,30 R$50.580,00

2
NEUROPSICOLOGO METODO

ABA
12 MESES 50 600 R$ 89,70 R$53.820,00

3 PSICOLOGO/ METODO ABA 12 MESES 30 360 R$ 90,00 R$32.400,00

4 PSIQUIATRA 12 MESES 70 840 R$ 153,36 R$113.400,00

5 NEUROLOGISTA ADULTO 12 MESES 30 360 R$ 298,33 R$55.209,60

6 NEUROLOGISTA PEDIATRA 12 MESES 30 360 R$ 135,00 R$107.398,80

7 PEDIATRA 12 MESES 50 600 R$90,00 R$54.000,00

8 CARDIOLOGISTA 12 MESES 50 600 R$100,00 R$60.000,00

9 ORTOPEDISTA 12 MESES 50 600 R$80,64 R$48.384,00

10 CIRURGIÃO GERAL 12 MESES 30 360 R$202,03 R$72.730,80

11 ENDOCRINOLOGISTA 12 MESES 30 360 R$86,93 R$31.294,80

12 GINECOLOGISTA/OBSTETRA 12 MESES 70 840 R$87,85 R$73.794,00

13 UROLOGISTA 12 MESES 50 600 R$284,95 R$170.970,00

14 GASTROENTEROLOGISTA 12 MESES 50 600 R$91,65 R$54.990,00

15 PNEUMOLOGISTA 12 MESES 30 360 R$90,55 R$32.598,00

16 OTORRINOLARINGOLOGISTA 12 MESES 50 600 R$84,36 R$50.616,00

17 MASTOLOGISTA 12 MESES 30 360 R$150 R$54.000,00

18 DERMATOLOGISTA 12 MESES 30 360 R$86,93 R$31.294,80

19 NEFROLOGISTA 12 MESES 30 360 R$85,00 R$30.600,00

20 OFTALMOLOGISTA 12 MESES 30 360 R$217,78 R$78.400,80

21 REUMATOLOGISTA 12 MESES 30 360 R$80 R$28.800,00

VALOR GLOBAL R$1.285.281,60
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O valor total  estimado para a presente contratação será de  R$1.285.281,60
(Um milhão duzentos e oitenta e cinco mil  duzentos e oitenta e um reais e
sessenta centavos),  e  os valores unitários de cada procedimento,  conforme
apuração realizada no Estudo Técnico Preliminar – ETP.

2. JUSTIFICATIVA 

A justificativa para a necessidade da contratação de profissionais especialistas
da  área  da  saúde  justifica-se  pela  necessidade  de  assegurar  a  adequada
prestação de serviços especializados às Secretarias Municipais de Educação,
Assistência  Social  e  Saúde  de  Cristópolis-BA,  considerando  a  crescente
demanda por atendimentos técnicos qualificados e multidisciplinares. A atuação
desses  profissionais  é  essencial  para  atender  situações  que  exigem
conhecimento  específico,  garantindo  intervenções  eficazes,  seguras  e
alinhadas às normas técnicas, éticas e legais vigentes.

A presente contratação será realizada na forma de credenciamento de pessoas
jurídicas,  nos  termos  do  art.  79  da  Lei  nº  14.133/2021,  possibilitando  à
Administração  Municipal  a  contratação de diversos prestadores  de serviços
médicos assistenciais em condições previamente estabelecidas, sem caráter
de exclusividade.

Enfatiza-se  ainda  que  a  ausência  ou  insuficiência  de  profissionais
especializados  pode  comprometer  a  continuidade  dos  serviços  públicos,
sobrecarregar  as equipes existentes  e impactar  diretamente a qualidade do
atendimento ofertado à população. Dessa forma, a contratação visa fortalecer
as políticas públicas municipais,  promover a integração entre as secretarias
envolvidas  e  assegurar  a  eficiência,  a  resolutividade  e  a  humanização  dos
serviços, contribuindo para o bem-estar e a melhoria da qualidade de vida dos
munícipes.

Ressaltamos que o acesso universal a uma saúde de qualidade é garantido por
meio da Constituição Federal de 1988 conforme os seguintes artigos: 

“Art.  196.  A saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas  que  visem  à  redução  do  risco  de
doenças e de outros agravos e ao acesso universal
e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.” 
“Art.  197.  São  de  relevância  pública  as  ações  e
serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor,
nos  termos  da  lei,  sobre  sua  regulamentação,
fiscalização e controle,  devendo sua execução ser
feita diretamente ou através de terceiros e, também,
por pessoa física ou jurídica de direito privado.” 

____________________________________________________________________________________

Av. Major Claro, n.º 160 – Centro – CEP: 47.950-000 - Fone (77) 3618-1127

Edição 1.231 | Ano 2026
30 de abril de 2026

Página 52

Certificação Digital: AGG27KRO-2E070OXS-QKVCCUTM-WC8B5QFC
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/cristopolis



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTÓPOLIS

CNPJ 13.655.089/0001-76

A fundamentação  legal  para  o  credenciamento  que  se  pretende  formalizar
encontra-se disposta no art. 78, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021, o qual
posteriormente será convertido em inexigibilidade de licitação nos termos do
art. 74, inciso IV, da referida lei. Além disso, o credenciamento “é o sistema
através do qual a Administração Pública possibilita a contratação de todos os
interessados em contratar determinado objeto, de acordo com pré-requisitos de
qualificação e remuneração definidos pela própria  entidade contratante.  ”  In
(Vareschini,  Julieta  Mendes  Lopes.  Contratação  Direta.  Coleção  JML
Consultoria. Curitiba, Editora JML, 2012, p. 147). 
Assim, é possível utilizar a seleção por meio de credenciamento, pois favorece
o  usuário,  em  razão  de  aumentar  as  opções  e  resguardar  o  princípio  da
impessoalidade. 
Neste sentido, visando cumprir com a garantia de atendimento de saúde a todo
cidadão,  justifica-se  a  contratação  em  razão  da  necessidade  de
complementação dos serviços, respeitando assim, o princípio da universalidade
no atendimento aos usuários do SUS.

A definição  do quantitativo  foi  com base nos  relatórios  estabelecidos pelos
secretários municipais deste município.

As quantidades a serem contratadas foram baseadas na demanda anual da
secretaria das secretarias, sendo que os prestadores se desloquem (de uma a
duas vezes ao mês) até a cidade de Cristópolis para fazer os atendimentos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 A  solução  adotada  consiste  no  credenciamento  de  pessoas  jurídicas
interessadas  em  prestar  serviços  médicos  especializados,  conforme  a
demanda  do  município,  por  profissionais  devidamente  habilitados  e  com
registro ativo em seus respectivos conselhos de classe,  visando atender às
necessidades  das  Secretarias  Municipais  de  Cristópolis-BA,  garantindo
qualidade, legalidade e continuidade na prestação dos serviços.

Constatado  o  atendimento  pleno  às  exigências  editalícias,  e  não  havendo
interposição de recursos, a Comissão Especial declarará a empresa habilitada
para o credenciamento,  encaminhando o processo, devidamente instruído
e acompanhado do relatório da Comissão, para homologação do resultado
pela autoridade competente.

O  credenciamento  possibilita  a  contratação  simultânea  de  diversos
prestadores,  assegurando  que  a  Administração  disponha  de  profissionais
especializados em diferentes áreas, de acordo com a necessidade do serviço.
 
O processo será conduzido por chamamento público amplamente divulgado no
DIARIO OFIAL DO MUNICIPIO garantindo a observância dos princípios da
publicidade, isonomia e impessoalidade. 
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O credenciamento será contínuo, permitindo a adesão de novos interessados
durante  a  vigência,  desde  que  atendam  às  condições  estabelecidas  no
edital, promovendo maior competitividade, economicidade e pluralidade
de prestadores.

4. ORÇAMENTO 

A partir da definição do objeto, suas respectivas especificações e quantidades
a serem adquiridas foi realizada a estimativa do valor da contratação, com base
nos  preços  praticado  pelo  mercado  nacional,  sendo  pesquisado  e  adotado
como referência o preço médio encontrado em contratações similares, sendo
os valores obtidos através de pesquisa no BANCO DE PREÇOS, na qual foram
adquiridas três cotações por item anexado. No levantamento dessas cotações
foram analisadas a mediana obtiva por item pesquisado, portanto respeitando
os  parâmetros  Legais  desta  modalidade  de  pesquisa  e  levantamento  de
mercado. 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A presente contração está prevista na Lei Orçamentária Anual do município,
programadas em dotação orçamentária própria e recursos externos, prevista no
orçamento do exercício de 2026, na classificação abaixo:

UNIDADE: 02.08.001- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS.
PROJETO/ATIVIDADE: 2.036 – Gestão dos Recur. Em Ações de Serv. de Saúde – Rec. Próprios
PROJETO/ATIVIDADE: 2.031 – Desenvolvimento do programa de saúde familiar – PSF
PROJETO/ATIVIDADE: 2.045 – Manutenção do hospital municipal Antônio José de Araújo
ELEMENTO DE DESPESA: 3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Dessa forma, a contratação em questão está alinhada com o planejamento
estabelecido pela entidade responsável pelo gerenciamento desses recursos,
garantindo a conformidade com as diretrizes da Lei Orçamentária Anual e a
destinação adequada dos recursos.

6. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (EDITAL)

ESPECIALIDADE REQUISITOS DO PROFISSIONAIS

TERAPEUTA OCUPACIONAL 

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF

• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 
de Classe respectivo;

• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;
• Especialização em Terapia Ocupacional;
• Registro ativo no CREFITO;
• Certiicação em Método ABA
• Atestados de capacidade técnica.

NEUROPSICOLOGO 

• Cópia da cédula de identidade;

• Cópia do CPF

• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 
de Classe respectivo;

• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
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• Comprovante de residência;
• Graduação em Psicologia;
• Especialização em Neuropsicologia;
• CRP ativo;
• Certiicação em Método ABA
• Atestados de capacidade técnica.

PSICOLOGO

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF

• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 
de Classe respectivo;

• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;
• CRP ativo;
• Certiicação em ABA
• Atestados de capacidade técnica.

PSIQUIATRA

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF

• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 
de Classe respectivo;

• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;
• Residência/Especialização em Psiquiatria;
• CRM ativo
• Atestados de capacidade técnica.

NEUROLOGISTA ADULTO

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF
• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 

de Classe respectivo;
• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;
• Residência/Especialização em Neurologia;
• CRM ativo
• Atestados de capacidade técnica.

NEUROLOGISTA PEDIATRA

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF

• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 
de Classe respectivo;

• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;
• Residência/Especialização em Neurologia Pediátrica;
• CRM ativo
• Atestados de capacidade técnica.

PEDIATRA

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF

• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 
de Classe respectivo;

• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;
• Residência em Pediatria;
• CRM ativo
• Atestados de capacidade técnica.

CARDIOLOGISTA

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF

• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 
de Classe respectivo;

• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
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• Comprovante de residência;
• Especialização em Cardiologia;
• CRM ativo
• Atestados de capacidade técnica.

ORTOPEDISTA

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF

• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 
de Classe respectivo;

• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;
• Especialização em Ortopedia;
• CRM ativo
• Atestados de capacidade técnica.

CIRURGIÃO GERAL

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF

• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 
de Classe respectivo;

• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;
• Residência. em Cirurgia Geral;
• CRM ativo
• Atestados de capacidade técnica.

ENDOCRINOLOGISTA

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF
• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 

de Classe respectivo;
• Cópia do diploma de nível superior (frente 

e verso);
• Comprovante de residência;
• Especialização em Endocrinologia;
• CRM ativo
• Atestados de capacidade técnica.

GINECOLOGISTA/OBSTETRA

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF
• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 

de Classe respectivo;
• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;

• Especialização/Residência em Ginecologia e
Obstetrícia;

• CRM ativo;
• Atestados de capacidade técnica.

UROLOGISTA

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF

• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 
de Classe respectivo;

• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);

• Comprovante de residência;
• Especialização em Urologia;
• CRM ativo
• Atestados de capacidade técnica.

GASTROENTEROLOGISTA

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF

• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 
de Classe respectivo;
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• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;
• Especialização em Gastroenterologia;
• CRM ativo;
• Atestados de capacidade técnica.

PNEUMOLOGISTA

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF

• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 
de Classe respectivo;

• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;
• Especialização em Pneumologia;
• CRM ativo;
• Atestados de capacidade técnica.

OTORRINOLARINGOLOGISTA

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF
• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 

de Classe respectivo;
• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;
• Especialização em Otorrinolaringologia;
• CRM ativo;
• Atestados de capacidade técnica.

MASTOLOGISTA

• Cópia do CPF

• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 
de Classe respectivo;

• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;
• Especialização em Mastologia;
• CRM ativo;
• Atestados de capacidade técnica.

DERMATOLOGISTA

• Cópia da cédula de identidade;

• Cópia do CPF
• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 

de Classe respectivo;
• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;
• Especialização em Dermatologia;
• CRM ativo;
• Atestados de capacidade técnica.

NEFROLOGISTA

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF

• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 
de Classe respectivo;

• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;
• Especialização em Nefrologia;
• CRM ativo;
• Atestados de capacidade técnica.

OFTALMOLOGISTA • Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF

• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 
de Classe respectivo;

• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;
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• Especialização em Oftalmologia;
• CRM ativo;
• Atestados de capacidade técnica.

REUMATOLOGISTA

• Cópia da cédula de identidade;
• Cópia do CPF

• Cópia do comprovante de inscrição no Conselho 
de Classe respectivo;

• Cópia do diploma de nível superior (frente e verso);
• Comprovante de residência;
• Especialização em Reumatologia;
• CRM ativo;
• Atestados de capacidade técnica.

OBSERVAÇÕES GERAIS:

1. Registro obrigatório nos Conselhos de Classe de cada profissional.
2. Responsável  técnico da  empresa  deve  estar  registrado  e  atuar

conforme as normas da especialidade.
3. Certidões fiscais e trabalhistas devem estar atualizadas (CNDT, INSS,

FGTS, Receita Federal, Receita Estadual/Municipal).
4. A empresa  deve  apresentar  atestados  de  capacidade técnica para

comprovar experiência no serviço devida especialização, 
5. Todos  os  profissionais  devem  ter  documentação  regularizada para

atuação junto à Administração Pública.

7.  FORMA DE  APRESENTAÇÃO  DA PROPOSTA E  SUAS  CONDIÇÕES.
(EDITAL) 

A proposta de preços deverá seguir as especificações, valores e exigências
constantes no edital, o qual será oportunamente elaborado. 

8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

A prestação dos serviços deverá iniciar em até 5 (cinco) dias após solicitação
da Secretarias Municipais,  por  meio do envio do empenho,  bem como,  por
meio do agendamento dos pacientes a serem atendidos em data e horário
estipulados previamente. Os atendimentos deverão ser realizados pelo médico
indicado no ato da contratação, por meio da apresentação da documentação
solicitada, no local expressamente indicado pela secretaria solicitante. 

9. PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE PAGAMENTO OU CRONOGRAMA
FÍSICO FINANCEIRO 

A  execução  dos  Serviços  deverá  ser  iniciada  mediante  a  solicitação  das
Secretarias Municipais do município e deverá ser realizada conforme acordado
por ambas as partes, pelo período de 10 (dez), conforme descrito no presente
Termo de Referência e no cronograma físico financeiro. 
Os pagamentos deverão ser feitos mensalmente, em até 15 (quinze) dias, após
envio da Nota Fiscal, a qual deverá ser emitida para a secretaria responsável,
devendo  constar  mês  de  referência  dos  atendimentos  e  nome  do  médico
____________________________________________________________________________________

Av. Major Claro, n.º 160 – Centro – CEP: 47.950-000 - Fone (77) 3618-1127

Edição 1.231 | Ano 2026
30 de abril de 2026

Página 58

Certificação Digital: AGG27KRO-2E070OXS-QKVCCUTM-WC8B5QFC
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/cristopolis



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTÓPOLIS

CNPJ 13.655.089/0001-76

atendente,  devendo  estar  acompanhada  do  relatório  de  atendimento,
constando nome dos pacientes e data, devendo ser entregue assinado pelo
médico.  A Nota fiscal  deverá estar acompanhada, também, de:  Certidão de
Regularidade de  Débitos  e  Tributos  Federais,  Certidão de  Regularidade  de
Débitos e Tributos Estaduais do Paraná, Certidão de Regularidade de Débitos
e Tributos Municipais de Ribeirão Claro, Certidão de Regularidade do FGTS,
Certidão de Regularidade Trabalhista (CNDT) e Simples Nacional. 

10. LOCAL DE ENTREGA-GERÊNCIA RESPONSÁVEL LOCAL, HORÁRIO 

A execução  do  serviço  será  prestada  de  acordo  abordado  pelo  secretário
responsável pela sua ata,  e seguindo os itens 8 e 9 do presente Termo de
Referência.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1  –  Responsabilizar-se  pelo  fiel  cumprimento  das cláusulas  e  condições
estabelecidas no presente Termo de Referência, executando a prestação de
serviços nos locais e horários indicados pela Secretaria Municipal de Saúde de
acordo  com  as  especificações  e  condições  estabelecidas  neste  Termo  de
Referência. 
11.2 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de habilitação  e  qualificação
exigidas para fins do credenciamento; 
11.3  –  Arcar  com  todas  as  despesas,  diretas  ou  indiretas,  decorrentes  do
cumprimento  das  obrigações  contratuais  assumidas,  sem  qualquer  ônus  à
Contratante, bem como todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vierem a
causar aos pacientes; 
11.4 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de habilitação  e  qualificação
exigidas na licitação; 
11.5  –  Esclarecer  ao  paciente  sobre  seus  direitos  e  demais  informações
necessárias pertinentes aos serviços oferecidos; 
11.6 –  Garantir ao usuário a confidencialidade dos dados e das informações
sobre sua assistência; 
11.7 – Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de
experimentação; 
11.8 – Os profissionais terão que apresentar documentos que comprovem sua
inscrição no CRM e Comprovação de Especialização devidamente reconhecida
pelo MEC. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1  –  A contratante  proporcionará  todas  as  facilidades  para  a  contratada
executar o fornecimento do objeto do presente Termo de Referência; 
12.2 – Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do
presente Termo de Referência, sob aspecto quantitativo e qualitativo, anotando
em registro próprio as falhas detectadas; 
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12.3  –  Comunicar  prontamente  à  contratada  qualquer  anormalidade  na
execução do serviço para que esta possa melhorar o atendimento a fim de
seguir as obrigações estabelecidas no Termo de Referência, podendo recusar
a  continuidade  deste,  caso  não  esteja  de  acordo  com as especificações e
condições estabelecidas no presente Termo de Referência, podendo sofrer as
sanções administrativas pré-estabelecidas; 
12.4 –  Fornecer  à  contratada todo tipo  de informação interna essencial  ao
fornecimento do serviço, mediante solicitação formalizada; 
12.5 –  Realizar o pagamento referente aos serviços prestados mensalmente
em até 15 (quinze) dias, contados a partir da entrega da Nota Fiscal, a qual
deverá constar os dados e documentos pré-estabelecidos no presente Termo
de Referência. 
12.6 – Exercer o controle e avaliação dos serviços prestados. 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1.  O descumprimento  das  obrigações  assumidas  ensejará  na  aplicação,
pela CONTRATANTE, de ofício, das sanções relacionadas a seguir: 

13.1.1. Advertência; 
13.1.2. Multa; 
13.1.3. Impedimento de licitar e contratar; 
13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
13.2.  A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa
prevista  no inciso I  do caput  do art.  155 da Lei  14.133/21,  quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
13.3.  A multa  será  aplicada,  calculada  referente  a  30% (trinta por  cento)  do valor
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 
13.4.  O  Impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicado  ao  responsável  pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155
da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá  o  responsável  de licitar  ou contratar  no âmbito  da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos. 
13.5.  A  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  será  aplicada  ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do
caput do art. 155 incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
13.6.  As  multas  e  sanções  serão  aplicadas  após  regular  processo  administrativo,
garantido o contraditório e a ampla defesa, e a importância correspondente à multa
deverá ser recolhida junto à Prefeitura Municipal de Ribeirão Claro, Estado do Paraná,
em 48 (quarenta e oito) horas ou será descontada das faturas a serem pagas. 
13.7. A CONTRATADA se obriga, com fulcro no artigo 416, parágrafo único, do Código
Civil,  a  indenizar  integralmente  a  CONTRATANTE,  caso  a  multa  compensatória  e
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cláusula penal previstas nos parágrafos precedentes (Parágrafo Terceiro e Parágrafo
Quarto retro) sejam insuficientes à recomposição integral do prejuízo. 

14. GARANTIA CONTRATUAL 

14.1 – Não será exigida garantia contratual para o presente processo. 
13.4 –  A aceitação do(s) serviço(s) inspecionado(s) não isenta a contratada de sua
responsabilidade quanto ao cumprimento dos termos de garantia do bem. 

15. FISCALIZAÇÃO 

15.1 – A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo Sr. Yatta Anderson dos
Passos Oliveira, nomeado pela portaria Nº 040/2025, de 08 de Janeiro de 2025 como
fiscal de contrato desta municipalidade.

15.2 –  A aceitação do(s) serviço(s) inspecionado(s) não isenta a contratada de sua
responsabilidade quanto ao cumprimento dos termos de garantia do bem. 

16. CONTRATO 

Os contratos provenientes do presente credenciamento terão vigência pelo período de
12 (doze meses). 

Cristópolis-BA, 30 de Abril de 2026. 

Jair Paiva de Miranda
Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO II

FORMULÁRIO PARA CREDENCIAMENTO

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ___________
A/C: Comissão Especial de Credenciamento
Ref.: CREDENCIAMENTO Nº 004/2026

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS  MÉDICOS  ESPECIALIZADOS,  CONFORME  A  DEMANDA  DO
MUNICÍPIO,  POR  PROFISSIONAIS  DEVIDAMENTE  HABILITADOS  E  COM
REGISTRO ATIVO EM SEUS RESPECTIVOS CONSELHOS DE CLASSE, VISANDO
ATENDER  ÀS  NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE
CRISTÓPOLIS-BA,  GARANTINDO  QUALIDADE,  LEGALIDADE  E CONTINUIDADE
NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.

Representante legal
Nome:___________________________________________
CPF:____________________________________________
RG:_____________________________________________

SOLICITA O CREDENCIAMENTO DA EMPRESA

Razão Social:_____________________________________
Nome Fantasia:____________________________________
CNPJ:___________________________________________
Inscrição Estadual:_________________________________
Endereço:________________________________________
Cidade:__________________________________________
CEP:____________________________________________
E-mail:___________________________________________
Telefone(s): ( ) Fax: ( ______________________________

DADOS BANCÁRIOS
Banco: _______________________________________
Agência: ______________________________________
Conta Corrente: ________________________________

Obs.: Colocar dígito verificador. Não serão aceitas conta conjunta ou poupança.
A conta corrente deverá ser em nome de pessoa jurídica.

Local, ______ de________ de 2026.

Assinatura do Representante Legal da Empresa
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Nome e CPF do declarante

ANEXO III

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ___________
A/C: Comissão Especial de Credenciamento
Ref.: CREDENCIAMENTO Nº 004/2026

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS  MÉDICOS  ESPECIALIZADOS,  CONFORME  A  DEMANDA  DO
MUNICÍPIO,  POR  PROFISSIONAIS  DEVIDAMENTE  HABILITADOS  E  COM
REGISTRO ATIVO EM SEUS RESPECTIVOS CONSELHOS DE CLASSE, VISANDO
ATENDER  ÀS  NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE
CRISTÓPOLIS-BA,  GARANTINDO  QUALIDADE,  LEGALIDADE  E CONTINUIDADE
NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.

A  ...................................................................................,  pessoa  jurídica  de
direito  privado,  com  sede  na
Rua/Av.  .......................................................................................,  nº  ...........,
Bairro................................,Cidade  ...........................................,
Estado  ........................  .......,  CEP  nº  ..............,  inscrita  no  CNPJ/MF
nº  .............................................................,  vem  solicitar  o  seu
CREDENCIAMENTO para prestação de serviços no que tange a realização de
cursos  profissionalizantes,  nos  termos  do  referido  documento.
Telefone:  .......................................  Correio
eletrônico: ............................................................

Local, ______ de________ de 2026.

Assinatura do Representante Legal da Empresa
Nome e CPF do declarante
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO(S) IMPEDITIVO(S)

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ___________
A/C: Comissão Especial de Credenciamento
Ref.: CREDENCIAMENTO Nº 004/2026

Para  fins  de  participação  no  Chamamento  Público  nº  004/2026,
DECLARAMOS, sob as penas da lei  que,  até a presente data inexiste  (m)
fato(s) impeditivos para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração.

Local, ______ de________ de 2026.

Assinatura do Representante Legal da Empresa
Nome e CPF do declarante
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE
(PAPEL TIMBRADO PROPONENTE)

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ___________
A/C: Comissão Especial de Credenciamento
Ref.: CREDENCIAMENTO Nº 004/2026

Pelo presente, DECLARAMOS, sob as penas da Lei, que esta Empresa em
qualquer  fase de suas atividades,  não utiliza  trabalho noturno,  perigoso ou
insalubre a menores de 18 (dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos,
em observância ao artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, combinado
com o artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração.

Local, ______ de________ de 2026.

Assinatura do Representante Legal da Empresa
Nome e CPF do declarante
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ___________
A/C: Comissão Especial de Credenciamento
Ref.: CREDENCIAMENTO Nº 004/2026

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS  MÉDICOS  ESPECIALIZADOS,  CONFORME  A  DEMANDA  DO
MUNICÍPIO,  POR  PROFISSIONAIS  DEVIDAMENTE  HABILITADOS  E  COM
REGISTRO ATIVO EM SEUS RESPECTIVOS CONSELHOS DE CLASSE, VISANDO
ATENDER  ÀS  NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE
CRISTÓPOLIS-BA,  GARANTINDO  QUALIDADE,  LEGALIDADE  E CONTINUIDADE
NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.

Pela  presente,  (NOME  DA  EMPRESA),  CNPJ/MF  Nº  ,  (ENDEREÇO
COMPLETO) , declara, sob as penas da Lei, que:

a) atendemos aos requisitos de habilitação, de que inexistem quaisquer fatos
impeditivos  da  sua  habilitação  e  poderá  responder  pela  veracidade  das
informações prestadas, na forma da lei;
b)  que  cumprimos  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em lei  e  em
outras normas específicas.
c) que em nossas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de
entrega das propostas.

Local, ______ de________ de 2026.

Assinatura do Representante Legal da Empresa
Nome e CPF do declarante
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ___________
A/C: Comissão Especial de Credenciamento
Ref.: CREDENCIAMENTO Nº 004/2026

OBJETO:  CREDENCIAMENTO  DE  PESSOAS  JURÍDICAS  PARA  A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS, CONFORME A
DEMANDA  DO  MUNICÍPIO,  POR  PROFISSIONAIS  DEVIDAMENTE
HABILITADOS  E  COM  REGISTRO  ATIVO  EM  SEUS  RESPECTIVOS
CONSELHOS DE CLASSE,  VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRISTÓPOLIS-BA, GARANTINDO
QUALIDADE,  LEGALIDADE  E  CONTINUIDADE  NA  PRESTAÇÃO  DOS
SERVIÇOS.

(NOME DA EMPRESA), CNPJ/MF Nº, (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob
as  penas  da  Lei,  que  está  enquadrada  como  microempresa/empresa  de
pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pelas Leis
Complementares 128/2008,  147/2014,  155/2016 e  pelo  Decreto  8.538/2015,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores.

Local, ______ de________ de 2026.

Assinatura do Representante Legal da Empresa
Nome e CPF do declarante
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ANEXO VIII

TERMO DE COMPROMISSO DE DISPONIBILIDADE DE RECURSOS
HUMANOS

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE ___________
A/C: Comissão Especial de Credenciamento
Ref.: CREDENCIAMENTO Nº 004/2026

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS  MÉDICOS  ESPECIALIZADOS,  CONFORME  A  DEMANDA  DO
MUNICÍPIO,  POR  PROFISSIONAIS  DEVIDAMENTE  HABILITADOS  E  COM
REGISTRO ATIVO EM SEUS RESPECTIVOS CONSELHOS DE CLASSE, VISANDO
ATENDER  ÀS  NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE
CRISTÓPOLIS-BA,  GARANTINDO  QUALIDADE,  LEGALIDADE  E CONTINUIDADE
NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.

(NOME DA EMPRESA),  CNPJ/MF Nº,  (ENDEREÇO COMPLETO),  declara,
sob  as  penas  da  Lei,  que  dispõe  dos  recursos  humanos  necessários  à
prestação dos serviços  deste  Credenciamento  e  que os mesmos estarão à
disposição, a partir da assinatura do Contrato, para início efetivo da prestação
dos serviços.

Local, ______ de________ de 2026.

Assinatura do Representante Legal da Empresa
Nome e CPF do declarante
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ANEXO IX
MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM SAÚDE – PESSOA JURÍDICA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM SAÚDE – PESSOA JURÍDICA
CHAMADA PÚBLICA Nº 004/2026

EXERCÍCIO 2026

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. ***/2026 
O MUNICÍPIO DE CRISTÓPOLIS,  ESTADO DA BAHIA,  pessoa jurídica  de direito  público,
inscrito  no  CNPJ/MF  nº  13.655.089/0001-76,  com  sede  à  Av.  Major  Claro,  160,  Centro,
Cristópolis, Estado do Bahia, neste ato, representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. XXX,
(qualificação),  e,  pela  Sra.  Secretária  Municipal  de  XX,  (qualificação),  ambos  brasileiros,
residentes nesta cidade de Cristópolis, Estado do Bahia, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e a empresa XX, (qualificação), neste ato, representada por seu XX, o Sr. XX,
(qualificação),  a  seguir  denominada  CONTRATADA,  aplicando-se  subsidiariamente  no  que
couber, as disposições da Lei Federal nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021, com alterações
posteriores  e  demais  normas  regulamentares  aplicáveis  à  espécie,  assim  como  pelas
condições  do  Processo  de  Credenciamento  Chamamento  Público  por  Inexigibilidade  nº
XXX/2026  (PMRC),  homologado  em  XX  de  XX  de  XXX,  pelos  termos  da  proposta  da
CONTRATADA  e  pelas  cláusulas  a  seguir  expressas,  definidoras  dos  direitos,  deveres,
obrigações e responsabilidades das partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O  presente  Contrato  tem  por  objeto  a  prestação,  pela  CONTRATADA,  de  serviços
complementares  de  saúde  –  Pessoa  Jurídica  da  Área  de  Saúde  na  especialidade
de_______________. Sendo os serviços prestados conforme tabela abaixo:

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR 
(…) 

Conforme estabelece o item 2.1 do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N. º 001/2026 nas
codificações e valores descritos na Tabela de Realização em Serviços de Saúde, com o valor
médio obtido através de cotação com empresas do ramo de atividade pertinente, onde obteve-
se o valor de R$ XXX,XX (XXXX) por consulta na especialidade de XXXX. 
§ 1º – Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as
partes em todos os seus termos, as normas contidas na Lei Federal nº 14.133/21 e alterações
subsequentes, Lei nº 8080/90 e legislação pertinente, as condições expressas na Chamada
Pública nº 001/2026, juntamente com seus anexos. 
§ 2º –  Nos termos da lei,  será autorizada a execução de Termo Aditivo, de acordo com a
capacidade operacional da CONTRATADA e as necessidades do CONTRATANTE durante o
período  de  sua  vigência,  incluídas  as  prorrogações,  mediante  justificativa  aprovada  pelo
CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ORIGEM 

A prestação de serviços em saúde ora ajustada é oriunda do Edital de Chamada Pública nº
001/2026, fazendo parte do presente contrato todas às disposições encontradas.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS COMPLEMENTARES 
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Os serviços complementares especializados de saúde referidos na Cláusula Primeira serão
prestados diretamente por profissionais do estabelecimento da CONTRATADA, dentro de sua
especialidade  requerida  com  referência  ao  valor  médio  obtido  através  de  cotação  com
empresas do ramo de atividade pertinente, onde obteve-se o valor de R$ XXX,XX (XXXX) por
consulta  na  especialidade  de  XXXX,  mediante  expedição  pela  Autoridade  Competente  da
respectiva Ordem de execução de Serviços. 
§ 1º  –  Para os efeitos deste  Contrato,  consideram-se profissionais  do  estabelecimento  da
CONTRATADA os  indicados no  anexo  IX  da  Chamada Pública  001/2026,  conforme  tabela
abaixo:

Profissional Registro Profissional Especialidade 

§ 2º  – Para inclusão de novos profissionais, a empresa deverá proceder da forma citada no
título 6. 
§  3º  –  Os  profissionais  credenciados  no  atendimento  nas  unidades  de  atendimento  que
necessitarem de serviço auxiliar de profissional da saúde que pertença à sua própria equipe
técnica deverá solicitar autorização, cuja anuência constitui ato discricionário do Administração.
Em qualquer caso a análise da solicitação fica condicionada a apresentação de requerimento,
acompanhado de cópia autenticada dos seguintes documentos: CTPS (Carteira de Trabalho e
Providência  Social)  ou  contrato  de prestação  de  serviço,  certificado  de  formação na  área,
carteira de registro no órgão de classe e exame admissional a fim de demonstrar o vínculo
empregatício entre o Contratado e o referido auxiliar. 
§ 4º  – A permissão de que trata o item anterior não implica vínculo direto entre o auxiliar da
empresa prestadora do serviço e o Município, sendo que as obrigações sociais (registro em
CTPS, pagamento de salários, 13º salário, férias, FGTS, recolhimento dos encargos sociais
sobre a remuneração e outros inerentes do vínculo empregatício) decorrentes da contratação
de referida pessoa trata-se de obrigação exclusiva da prestadora do serviço. 
§ 5º  – A permissão prevista nos parágrafos 3º e 4º deste contrato, exime a responsabilidade
funcional  da Secretaria  de Saúde,  bem como em caso de eventual  reclamação trabalhista
movida contra o Poder Público, reconhece desde logo o vínculo do empregado auxiliar com sua
empresa, declarando excluir desde logo o MUNICÍPIO DE CRISTÓPOLIS da relação laboral. 
§ 6º  – O Prestador reconhece os efeitos de eventual condenação em qualquer instância ou
juízo, ficando responsável por ressarcir de forma integral o MUNICÍPIO DE CRISTÓPOLIS, em
caso  de  condenação  solidária,  bem  como  autoriza  o  desconto  de  eventuais  valores
sucumbenciais dos créditos que eventualmente tenha com o MUNICÍPIO DE CRISTÓPOLIS. E
em caso de finda a relação contratual entre as partes o ressarcimento será feito, de forma
integral, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de serem adotadas medidas judiciais para se
exercer o mencionado direito de regresso. 
§ 7º  A CONTRATADA, se necessitar de auxílio de profissional que pertença à sua própria
equipe  técnica  deverá  solicitar  a  autorização  da  presença  de  profissional  auxiliar,  cujo
deferimento  constitui  ato  discricionário  desta  Entidade  e  em  qualquer  caso  a  análise  da
solicitação fica condicionada a apresentação de cópia autenticada dos seguintes documentos:
CTPS  (Carteira  de  Trabalho  e  Providência  Social)  ou  contrato  de  prestação  de  serviço,
certificado de formação na área, carteira de registro no órgão de classe e exame admissional a
fim de demonstrar o vínculo empregatício entre a CONTRATADA e o referido auxiliar. 
§ 8º  A permissão de que trata o item anterior não implica vínculo direto entre o auxiliar da
CONTRATADA e  o  CONTRATANTE,  sendo que  as  obrigações sociais  (registro  em CTPS,
pagamento de salários, 13º salário, férias, FGTS, recolhimento dos encargos sociais sobre a
remuneração  e  outros  inerentes  do  vínculo  empregatício)  decorrentes  da  contratação  de
referida pessoa trata-se de obrigação exclusiva da CONTRATADA. 
§ 9 – Em decorrência da eventual permissão contida no item 6.5 e do contido no item 6.6 do
edital,  em  caso  de  eventual  reclamação  trabalhista  movida  pelo  seu  auxiliar  em  que  o
CONTRATANTE seja acionado isolado ou conjuntamente com a CONTRATADA e vindo esta
Entidade  a  suportar  os  efeitos  de  eventual  condenação  ou  qualquer  outra  espécie  de
provimento  judicial  a  CONTRATADA  ficará  responsável  por  ressarcir  de  forma  integral  o
CONTRATANTE por todos os valores suportados na eventual ação que poderão ser abatidos
nos valores que o CONTRATANTE teria que lhe pagar por serviços já prestados mas ainda não
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pagos e pelos serviços a serem prestados no futuro. E em caso de não haver mais relação
contratual entre as partes o ressarcimento será feito, de forma integral, no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de serem adotadas medidas judiciais para se exercer o mencionado direito de
regresso. 
§ 10 –  Equiparam-se aos profissionais definidos nos incisos III e IV, a empresa, o grupo, a
sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de saúde. 
§ 11 –  A CONTRATADA não poderá  cobrar  do  paciente,  ou  seu  acompanhante,  qualquer
complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste Contrato.
§ 12 – A CONTRATADA procederá às consultas, somente aos pacientes triados pela unidade
de atendimento. 
§ 13 –  O credenciado se submeterá a contratação mínima de 6 (seis) meses sendo que a
eventual  suspensão  dos  serviços  deverá  ser  solicitada  com  60  (sessenta)  dias  de
antecedência. A eventual redução dos serviços prestados, apenas até o limite máximo de 40%,
deverá  ser  feita  através  de  solicitação  do  credenciado  conforme  item  12.8  do  Edital  de
Chamada  Pública  nº  001/2026,  sendo  que  esta  redução  ocorrerá  30  dias  úteis  após  a
autorização do decréscimo. 
§  14  –  Diante  da  impossibilidade,  devidamente  justificada,  em  cumprir  os  prazos  acima
estabelecidos, o Credenciado deverá indicar, sob pena de descredenciamento, imediatamente,
profissional para suprir as consultas/procedimentos agendados em grau de substituição. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Para o cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a manter durante a
vigência  deste  Termo  os  requisitos  previstos  pelo  item  6  e  seus  subitens  exigidos  pelo
instrumento de Edital de Chamada Pública nº 001/2026, bem como atender as condições e os
critérios mínimos estabelecidos pelo SUS, visando o atendimento satisfatório. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA se obriga, ainda, a: 
I – Prestar atendimento aos pacientes do município, sem discriminação de qualquer ordem, sob
pena de descredenciamento; 
II  –  Manter  sempre  atualizado  o  prontuário  dos  pacientes  com os  respectivos  laudos dos
exames ou procedimentos realizados; 
III – não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 
IV – Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo
sempre a qualidade na prestação de serviços; 
V – Cumprir e fazer cumprir as Normas Técnicas emanadas do Ministério da Saúde, Secretaria
de Estado da Saúde; 
VI – Justificar ao paciente ou ao responsável, por escrito, as razões técnicas alegadas quando
da  decisão  de  não  realização  de  qualquer  ato  profissional  necessário  à  execução  dos
procedimentos previstos neste Contrato; 
VII – garantir a confidencialidade dos dados e informações dos usuários; 
VIII  –  respeitar  a  decisão  dos  usuários  e  de seus  representantes ao consentir  ou  recusar
prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;
IX – Esclarecer aos usuários ou seus representantes, seus direitos e assuntos pertinentes aos
serviços oferecidos; 
X – É vedada a cobrança por serviços constantes do plano operativo, pelos profissionais aos
usuários, em razão da execução deste contrato; 
XI – Notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social e de mudança em
sua Diretoria, Responsabilidade Técnica, Contrato ou Estatuto, enviando ao CONTRATANTE,
no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da data de registro da alteração, cópia
autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas,
acompanhados dos devidos documentos; 
XII  –  Responsabilizar-se  por  qualquer  cobrança  indevida,  feita  ao  paciente  ou  seu
representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Contrato; 
XIII – Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e
comerciais, resultantes de vínculo empregatício com os profissionais dos estabelecimentos da
CONTRATADA, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o
CONTRATANTE ou para o MINISTÉRIO DA SAÚDE; 
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XIV – Apresentar cópia autenticada dos seguintes documentos: CTPS (Carteira de Trabalho e
Providência  Social)  ou  contrato  de prestação  de  serviço,  certificado  de  formação na  área,
carteira de registro no órgão de classe e exame admissional a fim de demonstrar o vínculo
empregatício entre o Contratado; 
XV – Manter durante toda a execução do Contrato todas as condições de regularidade fiscal
exigidas na contratação, em especial:  Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional
(certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria – Geral
da  Fazenda  Nacional),  abrangendo  inclusive  as  contribuições  sociais  previstas,  conforme
Portaria  do  Ministério  da  Fazenda  nº  358  de  5  de  setembro  de  2014  e  Certificado  de
Regularidade do FGTS exigidos para a realização do pagamento; 
XVI - Somente serão permitidos bloqueios de agenda mediante solicitação por escrito do
profissional (conforme modelo Anexo III) recebida até dia 20 (vinte) do mês anterior ao
bloqueio,  juntamente  com  a  indicação  de  nova  data  para  reposição  dos  atendimentos,
mediante autorização expressa da Secretaria de Saúde, sob pena de aplicação de sanção
prevista cláusula décima primeira deste contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE, durante a vigência do presente Contrato: 
I – Efetuar o pagamento do objeto deste contrato, nos termos estipulados por este Edital; 
II  –  Esclarecer  a  CONTRATADA toda e qualquer  dúvida,  em tempo hábil,  com relação ao
fornecimento do objeto; 
III  –  Indicar,  se  necessário,  um colaborador  da  área  interessada da  CONTRATANTE para
liderar e acompanhar pessoalmente a equipe da credenciada na execução dos serviços. 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA é  responsável  pela  indenização  de  danos  causados  aos  pacientes,  aos
órgãos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ato ou omissão voluntária,
negligência,  imperícia  ou  imprudência,  praticada  por  seus  empregados,  profissional  ou
preposta, ficando assegurado à CONTRATADA o direito de regresso. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAIS 

O presente contrato terá prazo de execução de até 12 (doze) meses, com execução no período
de _______________ a _______________ e vigência por igual período. 

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR CONTRATUAL 

O valor dos Serviços Complementares Especializados de Saúde objetos desse contrato será
remunerado exclusivamente pelos atendimentos efetivamente realizados. 

CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas dos serviços complementares especializados de saúde realizados decorrentes
deste Contrato correrão à conta dos recursos financeiros provenientes das seguintes dotações
orçamentárias:

UNIDADE: 02.08.001- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS
PROJETO/ATIVIDADE: 2.031 - Desenvolvimento do Programa de Saúde Familiar - PSF
PROJETO/ATIVIDADE: 2.036 – Gestão dos Recur. Em Ações de Serv. de Saúde – Rec. Próprios
PROJETO/ATIVIDADE: 2.045 – Manutenção do Hospital Municipal Antonio Jose de Araújo
PROJETO/ATIVIDADE: 2.073 – Gestão dos Recursos em Ações de Serviços de Saúde – Rec. Vinculados
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv2iços Terceiros – Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O Pagamento pela prestação dos serviços complementares será realizado conforme segue: 
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§ 1º –  A respectiva Ordem de Execução de Serviço, vinculada ao contrato de prestação de
serviços complementares, disporá sobre as condições e horário do atendimento dos serviços
médicos. 
§ 2º – A CONTRATADA deverá entregar a nota fiscal, de acordo com o relatório de consultas
realizadas expedido pela Secretaria de Saúde por meio de sistema de cadastro e controle de
consultas a partir do encerramento do mês civil (último dia do mês), a Secretaria de Saúde,
separadas por procedimentos. 
§ 3º – O não cumprimento do prazo estipulado ensejará na devolução das faturas de produção
bem como sua apresentação extemporânea, autorizará a prorrogação do pagamento para o
mês subsequente. 
§ 4º –  A apresentação de Notas fora da competência deverá vir  com justificativa pela não
apresentação no prazo, sendo permitida a entrega da mesma no máximo 90 dias após a data
programada da consulta. 
§ 5º –  Para fins do faturamento,  juntamente com a Nota Fiscal  deverá ser apresentado o
relatório oficial das consultas realizadas emitido pela Secretaria de Saúde sob pena de incorrer
em suspensão do pagamento. 
§  6º  –  A entrega  do  documento  fiscal  fora  das  datas  estipuladas  implicará  o  pagamento
somente na próxima competência, tendo em vista que a Contabilidade do Município segue as
normas da Lei Federal nº 4.320/64 e do Tribunal de Contas do Estado da Bahia. 
§ 7º –  Após a entrega do documento fiscal, a Secretaria providenciará, o pagamento através
Transferência Bancária – Conta Corrente pessoa jurídica em até 30 (trinta) dias, desde que os
Impostos Federais, o INSS e o FGTS estejam em dia, sendo que as verificações das validades
são de responsabilidade da CONTRATADA. 
§ 8º – A nota fiscal deverá discriminar a prestação de serviços complementares especializados
de saúde, bem como o número do contrato e mês de referência.

CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  DAS  SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS  E
INADIMPLEMENTO DOS SERVIÇOS 

§ 1º  – A contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras da Lei Federal nº
14.133/21 e os termos da minuta do instrumento contratual, anexa a este Edital. 
§  2º  –  Pela  inexecução  total  ou  parcial  na  prestação  dos  serviços  complementares
especializados de saúde, o Município poderá aplicar aos infratores as sanções dos artigos 86 e
87 da Lei Federal nº 14.133/21 e legislação aplicável, como Portarias e Resoluções expedidas
pelo Ministério da Saúde e Manuais específicos e aplicáveis ao objeto do contrato, garantindo
sempre o direito de defesa prévia e o contraditório. 
§ 3º – Para apuração de eventuais casos de inadimplemento dos serviços, o Município manterá
disponível  ao  usuário  do  SUS serviço  de  denúncia/reclamação  no  Setor  de  Ouvidoria  da
Prefeitura. 
§ 4º – Para fins de imposição de penalidades são consideradas infrações as condutas abaixo
elencadas, sendo certo que o rol abaixo é exemplificativo, podendo outras ocorrer, e da mesma
forma serão passíveis de punição, conforme prevê as disposições normativas que regem a
matéria:

INFRAÇÕES SANÇÕES
Fraudar o procedimento de licitação. Impedimento/Suspensão de 02 a 05 anos 
Apresentar  declaração  ou  informação  falsa,
bem como adulterar documentos. 

Impedimento/Suspensão de 02 a 05 anos 

Não  comparecer  para  realizar  o
atendimento  aos  pacientes  na  data
agendada,  ou  não  respeitar  o  prazo
estabelecido  na  cláusula  quarta,  alínea
“XVII” deste contrato 

Multa,  correspondente a 50% do valor da
consulta  multiplicado  pelo  número  de
pacientes  agendados  que  compareceram
para  atendimento  na  data  da
falta/bloqueio. Caso for reincidente poderá
incorrer na Rescisão contratual. 

§ 5º  – As penalidades aplicadas deverão sempre ser precedidas do devido processo legal,
garantindo ao infrator o contraditório e a ampla defesa, cujo procedimento a ser observado será
o previsto na Lei Federal nº 14.133/21. 
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§  6º  –  Para  aplicação  das  penalidades  deverão  ser  observados  os  princípios  da
proporcionalidade e da razoabilidade, devendo ser considerados no momento do julgamento a
gravidade da conduta do infrator, bem como o resultado lesivo dela decorrente. 
§ 7º  – A credenciada que descumprir, injustificadamente,  as condições estabelecidas neste
Edital e no contrato de prestação de serviço, ensejará, após devidamente comprovadas pelo
Município,  garantindo  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  e  dependendo  da  gravidade  e/ou
dano/prejuízo acarretado aos usuários, o seu imediato descredenciamento, sem prejuízo da
aplicação cumulativa das demais sanções administrativas e civis previstas neste Edital e na lei
aplicáveis “in casu”. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

Constituem motivos para a rescisão do presente Contrato o não cumprimento de quaisquer de
suas  cláusulas  e  condições,  bem  como  os  motivos  previstos  na  legislação  referente  a
Licitações e Contratos Administrativos. 
§ 1º  –  O credenciamento  não  estabelece  nenhuma obrigação  ao  Município  em efetivar  a
contratação  do  serviço,  face  à  sua  precariedade,  e  por  isso,  a  qualquer  momento,  a
CONTRATADA ou  o  Município  poderão  denunciar  o  credenciamento,  inclusive  quando  for
constatada  qualquer  irregularidade  na  observância  e  cumprimento  das  normas  fixadas  no
Edital, neste Regulamento e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla
defesa; 
§ 2º –  Em caso de ocorrência de fatos que possam motivar a eventual rescisão contratual,
havendo a possibilidade de interrupção das atividades em andamento, e esta por dolo ou culpa,
causar prejuízo à população, obrigatoriamente será observado o prazo de 60 (sessenta) dias
contados a partir da solicitação para ocorrer a referida declaração da rescisão; 
§  3º  –  A  CONTRATADA  poderá  requerer  seu  descredenciamento  a  qualquer  tempo,
independentemente da causa, desde que oficializada a intenção do descredenciamento com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias; 
§  4º  –  Constituem  motivos  para  o  descredenciamento  o  não  cumprimento  de  quaisquer
cláusulas  e  condições  do  Contrato,  a  constatação  de  subcontratação  ou  terceirização  de
quaisquer  serviços  contratos  por  meio  deste  Chamamento  Público,  bem como os  motivos
previstos na legislação referente a Licitações e Contratos Administrativos; 
§ 5º – Em caso de descredenciamento, imputar a condição prevista pelo § 2°, à CONTRATADA
será assegurado expressamente o direito ao contraditório e ampla defesa do interessado; 
§ 6º – O direito à ampla defesa e ao contraditório decorre de previsão constitucional, prevendo
o inciso LV do art.  5° da Constituição Federal  que ”aos litigantes,  em processo judicial  ou
administrativo, e aos acusados em geral, são assegurados o contraditório e ampla defesa, com
meios e recursos a ela inerentes”. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer
a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja,
tanto  por  conta  própria  quanto  por  intermédio  de  outrem,  qualquer  pagamento,  doação,
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que
constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus
prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. Estando sujeita a imediata rescisão deste,
aplicação de sanções administrativas cabíveis e demais penalidades aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA COORDENAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

A gestão do objeto deste contrato será feita pela funcionária ********************, chefe da divisão
técnica,  portadora  do  RG  nº  *********  SSP/**,  a  qual  efetuará  a  conferência  dos  valores
faturados e a constatação da adequação do objeto contratado às especificações constantes no
processo  que  deu  origem  à  nota  de  empenho,  encaminhando  a  Nota  Fiscal  à  diretoria
financeira para que se proceda ao pagamento na forma da Cláusula Décima Segunda.
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§ 1º – Caberá ao gestor de contrato o acompanhamento do cumprimento das obrigações por
parte da contratada, conforme Cláusula Sétima deste contrato; 
§ 2º – Caberá ao Município a coordenação, controle e fiscalização da prestação dos serviços
complementares de saúde, conforme cada área; 
§ 3º  –  A fiscalização exercida  pelo  CONTRATANTE sobre os serviços  ora contratada não
eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante o CONTRATANTE, ou para
com os pacientes e terceiros decorrentes de culpa ou dolo na execução do Contrato; 
§ 4º  –  A CONTRATADA facilitará  ao CONTRATANTE o acompanhamento  e  a  fiscalização
permanente dos serviços complementares e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem
solicitados pelos servidores do CONTRATANTE, designados para tal fim; 
§ 5º  –  O acompanhamento  da execução dos  serviços  complementares  credenciados será
realizado pela Secretaria de Saúde e eventuais vistorias; 
§ 6º – Em qualquer hipótese é assegurado a CONTRATADA amplo direito de defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

Quaisquer alterações que se fizerem necessárias ao presente Contrato será objeto de Termo
Aditivo, na forma da legislação referente à Licitação e Contratos Administrativos. 
§ 1º – A qualquer tempo o Contrato de Prestação de Serviços Complementares decorrente do
Termo de Credenciamento poderá ser alterado, visando adequar o serviço às condições de
execução previstas pelo CONTRATANTE. 
§ 2º – O Termo de Credenciamento poderá ser suspenso ou cancelado, se ficar demonstrado
que a CONTRATADA deixou de satisfazer as exigências estabelecidas para o cadastramento,
bem como  se  não  atender  as  condições  e  os  critérios  mínimos  estabelecidos  pelo  SUS,
visando  o  atendimento  satisfatório,  oportunidade  em  que  haverá  imediata  abertura  para
inscrição de novos credenciados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

O Extrato  do  presente  Contrato  será  publicado  pela  CONTRATANTE,  em cumprimento  ao
disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de Cristópolis/BA, como competente para solucionar eventuais
pendências  decorrentes  do  presente  contrato,  com  renúncia  a  qualquer  outro  por  mais
privilegiado que seja  ou venha a ser. E por  estarem assim ajustados, assinam o presente
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito e declaram conhecer
todas as cláusulas contratadas. 

Cristópolis - BA, em ____de _____________ de 2026. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Contratante 
Contratada 

TESTEMUNHAS: 

1ª_____________________________________________________RG:________________ 
2ª_____________________________________________________RG:________________ 
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